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dar com a coleta de informação geográfica e 

tomada de decisão. Pesquisadores de todo o 

mundo vêm trabalhando em diferentes abor-

dagens conhecidas sob uma variedade de 

abreviaturas, incluindo, entre outras, SIGP1, 

PPSIG2, SIGiC3 e SIGIM4. 

Todos compartilham a premissa de que o 

sistema colocaria pessoas comuns em posição 

de gerar e analisar dados geográficos georre-

ferenciados e integrar múltiplas realidades e 

diversas formas de informação. Isto, por sua 

vez, permitiria uma maior participação do pú-

blico no processo de tomada de decisão sobre 

meio ambiente e políticas públicas. 

No entanto, tornou-se evidente que, devi-

do ao pesado componente tecnológico SIG, a 

comunidade não pode usá-lo sem considerar 

os recursos necessários para realizar e man-

1  SIGP: SIG Participativo

2  PPSIG: Participação Pública SIG

3 � SIGiC: Sistemas de Informação Geográfica Inte-

grada na Comunidade

4 � SIGIM: Sistema de Informação Geográfica Inte-

rativa Móvel

Lidando com a 
informação GEOGRÁFICA 
EM nível COMUNITÁRIO

�Tecnologias de Informação 
Geográfica

“O rápido crescimento das Tecnologias de 

Informação Geográfica (TIG) está transfor-

mando a forma como a terra e meio ambiente 

são visualizados, representados e compreen-

didos. Como resultado, as aplicações TIG po-

dem alterar o modo como as pessoas veem, 

exploram e gerem a base de recursos físicos. 

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) 

produzem representações da natureza que pri-

vilegiam as formas convencionais de informa-

ção geográfica científica, incluindo dados so-

bre o meio ambiente local. Como resultado, 

as políticas da paisagem e da produção social 

da natureza são frequentemente ignoradas e 

conhecimentos locais valiosos são marginali-

zados “(Weiner et al., 1999:18). 

Na última década, tem havido um forte im-

pulso de integração de SIG em iniciativas cen-

tradas na comunidade, principalmente para li-

A própria natureza do SIGP forçou os pesquisadores a não apenas a confrontar as preocupações do SIG e da 

sociedade, mas também a projetar e adaptar sistemas de informação geográfica que abordem especificamente 

as necessidades das comunidades participantes. Embora as características gerais do SIGP estejam tornando-

se mais claras, definições precisas não são fáceis de determinar. Como resultado, uma grande diversidade de 

abordagens para a implantação do SIGP está emergindo, que se caracteriza por:

●● �o projeto de sistemas que procuram especificamente capacitar as comunidades e indivíduos e incentivar 

a participação pública na tomada de decisão baseada em SIG;

●● �a integração do conhecimento local na redução da distorção estrutural do conhecimento de aplicações 

SIG tradicionais;

●● sistemas e estruturas que permitem o acesso do público à informação SIG;

●● �disposições para a participação do público e interação em processos decisórios SIG com redução 

concomitante na passividade do público imposta na tomada de decisões que surge como um resultado 

direto da própria tecnologia;

●● �pesquisa que reconhece e minimiza as capacidades de vigilância e de intrusão potencial do SIG na vida 

privada dos indivíduos;

●● �o uso de métodos inovadores de geovisualização e SIG multimídia que incorporam e representam diferentes 

formas de conhecimento quantitativo e qualitativo; e

●● a integração do SIG com a Internet. 

Adaptado de Weiner D. e Harris T, 1999:8. Community-Integrated GIS for Land Reform in South Africa. URISA 

Journal • Vol. 15, APA II • 2003.
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socioculturais e com tornar a informação aces-

sível no domínio público. Inovações impres-

sionantes (por exemplo, o Google Earth) já 

estão disponíveis para todas as pessoas com 

acesso adequado à Internet ou TIG moderna. 

Neste contexto, o caminho que conduz para 

as boas práticas na utilização das TIG está re-

pleto de caminhos das pedras críticos, tudo 

chamando a atenção para os preocupantes di-

lemas e questões abrangentes em relação à 

capacitação, propriedade e exploração em po-

tencial, e que conduzem ao ’Quem?‘. e ’Para 

quem?‘ (ver página 3). Se as perguntas ’Quem?/

Para quem?‘ forem cuidadosamente considera-

das por intermediários de tecnologia elas po-

dem induzir atitudes e comportamentos ade-

quados no contexto mais amplo de boas prá-

ticas (Rambaldi, 2006a).

Modelagem participativa 3D 
(MP3D): um meio e não um fim

A Modelagem Participativa 3D (MP3D) é um 

método de mapeamento com base na extração 

de informações topográficas (ou seja, nas cur-

vas de nível) de mapas em escala e, em segui-

da, a construção de um modelo físico (figura 1) 

que é usado para localizar as memórias geo-

gráficas das pessoas. Os modelos 3D funcio-

nam melhor quando usado em conjunto com 

Sistemas de Posicionamento Global (GPS) e 

SIG. Os resultados são modelos 3D sólidos e 

seus mapas derivados. Os modelos provaram 

ser excelentes meios e dispositivos de arma-

zenamento e análise de dados fáceis de usar, 

relativamente precisos.

ter. Portanto, na falta de apoio externo, o SIG 

estaria além da capacidade da maioria das co-

munidades marginalizadas ou menos favoreci-

das (Weiner et al., 2001;. Abbot et al., 1998).

No início do conceito PPSIG, Poiker (1995) 

expressou a preocupação de que a natureza 

e o acesso ao SIG simultaneamente margina-

lizariam ou capacitariam diferentes grupos da 

sociedade com interesses contrapostos. Abbot 

et al. (1998) levantou a questão de se a parti-

cipação e o SIG não seriam mesmo uma con-

tradição em termos. 

O SIGP evoluiu ao longo de diferentes li-

nhas e entre diversos grupos de interesse. 

Atualmente, o conceito abrange certo número 

de aplicações que vão “desde multimídias geo-

gráficas dependentes da Internet até métodos 

de pesquisa participativa com base no traba-

lho de campo com um componente SIG limi-

tado” (Weiner et al., 2001; Página 9). 

Neste contexto de rápida evolução, parece 

que há uma empolgação aparentemente inaba-

lável com o georreferenciamento de mundos 

humanos físicos, biológicos e socioculturais e 

com tornar a informação acessível no domínio 

público. Inovações como globos virtuais estão 

agora disponíveis a todos aqueles com equi-

pamentos adequados, acesso à Internet e um 

mínimo de habilidades em informática.

A Modelagem 3Dimensional Participativa 

(MP3D) foi concebida como um método para 

aproximar o potencial do SIG das comunida-

des rurais e para ultrapassar o fosso que existe 

entre as tecnologias de informação geográfica 

e as capacidades encontradas nas comunida-

des marginalizadas e isoladas, que frequente-

mente dependem dos recursos naturais.

Este manual se destina a ajudar os ativistas, 

pesquisadores, praticantes da Aprendizagem e 

Ação Participativa (AAP) e do SIG a condu-

zirem a força do SIG até o nível mais básico 

por meio do uso da MP3D. 

Ética na prática

Parece que há uma empolgação visivelmen-

te inabalável com o georreferenciamento de 

nossos mundos humanos, físicos, biológicos e Figura 1.  O modelo: um foco na aprendizagem e na 
negociação.
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formações geográficas (ou seja, as curvas de 

nível) com o seu conhecimento específico lo-

cal. As curvas de nível são utilizadas como mo-

delos para cortar folhas de papelão ou folhas 

de espuma plástica de uma determinada espes-

sura (ou seja, expressando a escala vertical). 

As folhas recortadas são progressivamente so-

brepostas para construir o modelo. 

Com base em seu conhecimento geográfi-

co, os detentores de conhecimento locais de-

senvolvem primeiro a legenda do mapa (ou 

seja, a linguagem visual do mapa) por meio de 

A MP3D vem ganhando maior reconheci-

mento como um método eficiente para facili-

tar a aprendizagem, análise e envolvimento da 

comunidade ao lidar com questões geográfi-

cas relacionadas a um território. A MP3D pode 

apoiar iniciativas de gestão colaborativa de re-

cursos naturais e facilitar o estabelecimento 

de um diálogo de igual para igual entre os as 

partes interessadas locais, instituições exter-

nas e agências.

Representantes de comunidades locais pro-

duzem modelos 3D em escala combinando in-

Compilação de perguntas 

’Quem?‘ e ’Para quem?‘ 

Etapa I: Planejamento

●● Quem participa?

●● Quem decide quem participa?

●● Quem participa em qual mapeamento?

●● ... e quem fica de fora?

●● Quem identifica o problema?

●● Problemas de quem?

●● Perguntas de quem?

●● Perspectiva de quem?

●● ... e quais problemas, questões e perspectivas 

são deixados de fora?

Etapa II: o processo de mapeamento

●● Quais vozes contam? Quem controla o 

processo?

●● Quem decide o que é importante?

●● Quem decide, e quem deve decidir, sobre o 

que visualizar e tornar público?

●● Quem tem acesso visual e tátil?

●● Quem controla o uso de informações?

●● E quem é marginalizado?

●● A realidade de quem? E quem entende?

●● A realidade de quem é expressa?

●● Conhecimento, categorias, percepções de 

quem?

●● Verdade e lógica de quem?

●● Sentido de espaço e concepção de fronteira 

(se houver) de quem?

●● Linguagem geográfica (visual) de quem?

●● Legenda do mapa de quem?

●● Quem é informado sobre o que está no mapa? 

(Transparência)

●● Quem entende o resultado físico? E quem 

não?

●● ... e a realidade de quem é deixada de fora?

�Etapa III: controle, divulgação e eliminação de 

informações resultantes

●● Quem possui o resultado?

●● A quem pertencem os mapas?

●● A quem pertencem os dados resultantes?

●● O que fica com quem gerou os dados e 

compartilhou seus conhecimentos?

●● Quem guarda o resultado físico e organiza 

a sua atualização periódica?

●● De quem é a analise e o uso?

●● Quem analisa as informações geográficas 

recolhidas?

●● Quem tem acesso às informações e por quê?

●● Quem vai usá-las e para quê?

●● ... e quem não pode acessá-las e usá-las?

Em última análise ...

●● O que mudou? Quem se beneficia com as 

mudanças? A custa de quem?

●● Quem ganha e quem perde?

●● Quem é favorecido e quem é desfavorecido?
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Um dos principais entraves de um modelo 

3D é a sua mobilidade limitada como comen-

tado na página 10. O seu uso é, portanto, limi-

tado àqueles reunidos em torno dele. 

Para aperfeiçoar a sua utilização, a MP3D 

deve ser integrada com GPS e SIG para tornar 

seu conteúdo portátil e compartilhável. Isso 

permite adicionar com precisão os dados geor-

referenciados, realizar uma análise adicional 

e gerar produtos cartográficos nos formatos 

impresso e eletrônico. As sinergias resultantes 

das combinações dos três sistemas adicionam 

precisão, veracidade e autoridade ao conheci-

mento geográfico local, abrindo caminho para 

uma divisão de poder mais equilibrada nas ini-

ciativas colaborativas de desenvolvimento di-

recionadas à mudança e à inovação. 

Aprendizagem geográfica 
e a dimensão vertical

“A cognição humana inclui sensação e per-

cepção, pensamento, imaginação, raciocínio e 

resolução de problemas, memória, aprendiza-

gem e linguagem. As relações de localização, 

tamanho, distância, direção, forma, padrão, 

movimento e entre objetos são parte do mun-

do espacial como o conhecemos e concebe-

mos” (Montello, 1997). 

Mapas mentais são representações internas 

do mundo e suas propriedades espaciais ar-

mazenadas na memória. Eles nos permitem 

saber ‘o que está lá fora, quais são seus atri-

butos, onde está e como chegar lá’ (Montel-

lo, 1997).

Mapas cognitivos são diferentes, segundo 

os indivíduos. Eles não são abrangentes como 

mapas cartográficos com uma escala constan-

te, mas consistem em peças discretas, orga-

nizadas hierarquicamente determinadas por 

fronteiras físicas, perceptivas ou conceituais 

(Montello, 1997). Os mapas cognitivos são 

construídos em tempo real para responder a 

uma pergunta específica, usando qualquer in-

formação que esteja disponível e seja relevan-

te, por exemplo, memórias de mapas vistos, 

de viagens pelo ambiente, de descrições. Eles 

não são armazenados em algum lugar na men-

te ou cérebro, para ser consultados, como um 

um processo de consulta. Com base em seus 

elementos, eles descrevem o uso da terra, a 

cobertura do solo e outros recursos sobre o 

modelo usando tachinhas (para pontos), fios 

(para linhas) e pintura (para polígonos). 

Uma vez que o modelo está concluído, os 

participantes aplicam uma grade de escala 

para transpor dados georreferenciados em um 

SIG. A grade permite adicionar dados geoco-

dificados gerados por leituras de GPS ou obti-

dos a partir de outras fontes. A grade também 

permite aos participantes tomar coordenadas 

aproximadas sobre o modelo e verifica-las no 

terreno usando um GPS. Estes recursos são 

extremamente úteis quando os modelos são 

usados para apoiar as negociações de frontei-

ra. Os dados sobre os modelos 3D podem ser 

extraídos por meio de fotografia digital e im-

portados para um SIG.

O método é geralmente utilizado no con-

texto de iniciativas motivadas pela demanda 

concebidas para abordar questões ligadas ao 

território, embora o seu uso para documentar 

o conhecimento tradicional e favorecendo a 

sua troca entre gerações tenha amadurecido. O 

processo participativo que conduz à constru-

ção dos modelos requer contribuições locais e 

externas e apoio especializado. Uma vez que 

os modelos são feitos, a sua manutenção e 

utilização permanece normalmente dentro das 

capacidades locais. Intermediários de tecnolo-

gia convidados pelas comunidades para ajudá

-los no processo devem ter uma compreensão 

completa dos ambientes físicos, biológicos e 

socioeconômicos da área a ser mapeada. Os 

intermediários devem fazer o seu melhor para 

garantir fundos para apoiar as comunidades 

que participam na execução de planos de ação 

e na abordagem de novas realidades, que po-

dem surgir na confecção de mapas e nos pro-

cessos de acompanhamento. 

Na confecção de um modelo 3D, os parti-

cipantes passam por um processo de apren-

dizagem coletiva (ver Figura 1) para visualizar 

seus domínios econômicos e culturais na for-

ma de modelos 3D em escala e georreferen-

ciados, que podem ser usados posteriormente 

para diferentes fins, como discutido nas pági-

nas de 6 a 11. 
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Os praticantes que utilizam modelos 3D em 

termos comunitários no Sudeste da Ásia cons-

tataram que quando informantes recebem um 

modelo 3D em branco em vez de um mapa 

topográfico em branco ou uma folha de papel 

em branco, eles podem facilmente descrever 

seu conhecimento geográfico de forma georre-

ferenciada e em escala e adicionar um monte 

de detalhes precisos. 

Como os modelos 3D aumentam o poder da 

mente (ver Caixa) e facilitam o uso de escala, 

eles permitem aos participantes preencher in-

formações mais completa e precisamente so-

bre uma determinada área. Geralmente, este 

não é o caso do mapeamento esquemático, 

que tem sido amplamente utilizado para repre-

sentar o conhecimento geográfico no contex-

to de pesquisa participativa ativa. A diferença 

entre um mapa topográfico e o modelo 3D 

correspondente é que a dimensão vertical for-

atlas. Eles não são necessariamente coerentes, 

e são susceptíveis a erro, porque os conheci-

mentos que as pessoas têm não são completos 

e podem ser errôneos. Um mapa cognitivo é 

uma representação interna mental, enquanto 

um esboço de mapa é uma representação físi-

ca externa. Os dois não são necessariamente 

idênticos. Por exemplo, desenhar um mapa ou 

inserir dados em um modelo 3D força certa 

coerência.

 Conhecimento geográfico se desenvolve em 

pessoas por meio de três fases progressivas: 

conhecimento de ponto de referência, rota e 

pesquisa. O primeiro refere-se à capacidade 

de memorização de lugares em relação a um 

evento, e o segundo, para o desenvolvimento 

do sentido de sequências ordenadas de pontos 

de referência. A última e mais avançada etapa 

(Figura 2) é onde o conhecimento, simultanea-

mente, abarca mais locais e suas inter-relações 

e permite redirecionamentos, atalhos e nave-

gação criativa (Montello, 1997). 

Este é o caminho da aprendizagem tomado 

por informantes confrontados com um mode-

lo 3D em branco. Primeiramente, procurariam 

por pontos de referência para estabelecer sua 

localização física em relação ao modelo. Em 

poucos minutos, poderiam localizar a si mes-

mos e/ou seus lares e estabelecer relações es-

paciais entre diferentes pontos de referência. 

Uma vez isto feito, os informantes conecta-

riam o modelo ao mundo real e estariam agora 

na posição para representar precisamente sua 

paisagem mental.

Figura 2.  Montando o mosaico cognitivo.

“A utilidade de uma representação visual da paisagem [por exemplo, mapa, modelos 3D, ilustrações, pinturas, 

etc.] provém da interação de seu formato físico com a forma como os seres humanos processam informação 

em sua mente. 

Enquanto as informações que as pessoas podem processar mentalmente são limitadas, tanto em número de 

itens (memória) e quanto em número de operações (processamento), as representações visuais externas são 

praticamente il imitadas. Enquanto o processamento mental de informações é transitório, as representações 

externas são permanentes. Enquanto o processamento humano das informações é um evento particular e 

interno, representações externas são públicas, transportáveis e compartilháveis. Representações externas ampliam 

a memória humana e melhoram o processamento, transferindo as incumbências da mente para um espaço 

verificável e rearranjável. As pessoas têm limites na quantidade de informações e operações mentais que podem 

acompanhar, mas as pessoas são excelentes no reconhecimento de padrões. 

A transformação de informações e operações internas em padrões externos aumenta os poderes da mente.” 

(adaptado de Tversky e Lee, 1999:1).
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timulante, articulando o conhecimento tácito e 

criação de representações visíveis e tangíveis 

das paisagens biofísicos e culturais. 

A MP3D é adaptada para áreas onde a po-

breza, isolamento, marginalização, baixa alfa-

betização e barreiras de linguagem frequente-

mente moldam a sociedade. A tendência para a 

maioria das pessoas que residem nestas áreas 

é a de aprender por meio de experiências sen-

soriais concretas, em vez de conceitos abstra-

tos. A este respeito, a prática tem demonstra-

do que os moradores - quando devidamente 

orientados - podem gerenciar o processo MP3D 

com facilidade e grande entusiasmo, avançan-

do através dos vários estágios de aprendiza-

gem. De fato, a natureza física do método me-

lhora a descoberta da aprendizagem por meio 

de experiências de natureza verbais, visuais e 

táteis, estimula o feedback, promove o debate 

e a negociação e gera informações comparti-

lhadas de formas visíveis e palpáveis (figura 

3 e figura 4). 

Graças à utilização dos meios de codifica-

ção diferenciados, modelos 3D, como um SIG, 

acomodam a sobreposição de camadas de in-

formações e assim facilitam a tomada de de-

cisões e a análise geográfica da comunidade.

Sendo importantes repositórios de conhe-

cimento local, os modelos 3D tornam-se com 

frequência marcos locais e são usados para 

apresentar a área aos recém-chegados ou 

como instrumentos educacionais para o ensi-

no de história e geografia locais e para refor-

çar o interesse da população na salvaguarda e 

gestão sustentável dos recursos naturais.

�Visualização do conhecimento
“O conhecimento pode ser considerado como 

a soma de regras interconectadas de interpreta-

ção através das quais podemos compreender, dar 

sentido, perceber ou interpretar o mundo que 

nos rodeia” (Leeuwis, 2001). Conhecimento é o 

que armazenamos em nossa mente e o que nos 

leva a tomar decisões, agir e reagir aos estímulos 

recebidos do mundo externo. O conhecimento 

é muito subjetivo e constrói-se na mente de to-

dos por meio de um processo de aprendizagem 

contínua que envolve, entre outras coisas, as ex-

nece dicas essenciais para estimular a memó-

ria, estabelecendo associações espaciais. Entre 

os diferentes métodos de visualização° usados 

para reproduzir espacialmente o conhecimen-

to popular, a MP3D é a que – adicionando a 

dimensão vertical e usando uma comunicação 

simples a representa como cores, formas e di-

mensões – oferece vantagens substanciais re-

tratar mapas mentais. 

�Recursos transversais de 
modelagem 3D participativa

A experiência adquirida ao longo de um pe-

ríodo de 20 anos nos países em desenvolvi-

mento tem mostrado que modelos 3D usados 

de forma independente ou integrados com SIG 

e GPS e que fazem parte de processos orien-

tados para ação mais amplos, contribuem para 

uma série de recursos básicos em termos de 

desenvolvimento humano e interação.

�Aprendizagem pela descoberta
No século passado, modelos 3D desempe-

nharam um papel importante na exibição de 

informação geográfica para fins educacionais. 

A partir de 1987, os modelos 3D têm sido 

usados de um modo interativo como instru-

mentos por meio dos quais as pessoas pode-

riam aprender fazendo. Considerando o fato 

de que o ato de aprendizagem causa uma mu-

dança relativamente permanente na cognição 

ou comportamento (Montello, 1997), o pro-

cesso de produção de um modelo 3D repre-

senta uma importante experiência de aprendi-

zagem individual e, eventualmente, coletiva. 

Fornecendo uma “visão aérea”, um modelo 3D 

amplia o referencial avaliativo dos participan-

tes sobre questões geograficamente definidas 

como bacias hidrográficas, ecossistemas vin-

culados, posse e acesso de recursos e outros, 

estimulando a análise e a aprendizagem ati-

vas. Em outras palavras, ele ajuda o indivíduo 

a compreender dinâmicas ecológicas e sociais 

que ultrapassam os seus limites cognitivos.

Além disso, nos casos em que os mapas são 

alimentados com memórias de gerações mais 

antigas, o processo de elaboração de mapas 

3D provou ser um catalisador na memória es-
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exercícios de MP3D tornam-se conscientes do 

que sabem e a importân-

cia que estes conhecimen-

tos têm para eles e sua 

comunidade. Geralmente, 

esta consciência adquiri-

da provoca grande em-

polgação entre os partici-

pantes e estimula o dese-

jo deles de “descobrir” e 

aprender mais. 

É importante apreciar 

essas diferenciações, porque este manual gira 

em torno de um método que facilita a visua-

lização do conhecimento tácito (geográfico), e 

que aumenta por meio de um processo inten-

sivo de aprendizagem a quantidade de conhe-

cimento do qual as pessoas expostas à MP3D 

estão plenamente conscientes. Isso melhora a 

capacidade dos participantes de analisar, co-

municar e interagir sobre temas específicos, 

que ficam muito mais claros em suas mentes.

Como discutido em detalhe na página 4, ma-

pas mentais são representações internas do 

mundo e das suas propriedades espaciais ar-

mazenadas na memória. Eles com frequência 

representam partes de nosso conhecimento tá-

cito e explícito e são visualizados com o uso 

de mapas esquemáticos, diagramas transver-

sais, mapas em escala, desenhos e modelos 

dimensionais 3D físicos ou virtuais.

Em comparação ao TIG dependente da tec-

nologia, a MP3D é um método totalmente tes-

tado que pode ser manuseado em áreas rurais, 

periências concretas, a interação e comunicação 

com outras pessoas, as 

observações e reflexões e 

a formação de conceitos e 

sua experimentação. 

Em uma extremidade 

do espectro, encontra-

mos o que é considera-

do como nosso conhe-

cimento explícito. Este 

é o conhecimento que 

nós conhecemos, sobre 

o qual refletimos e podemos captar facilmen-

te em formas verbais, textuais, físicas ou vi-

suais (Leeuwis, 2001) e que se transforma em 

informação.

No extremo oposto do espectro encontra-se 

o que é conhecido como “saber inconsciente”, 

que se caracteriza por percepções e motivos 

que não conhecemos, e que nos é “vedado” 

pelo condicionamento psicológico. Isso signi-

fica que temos de superar barreiras emocio-

nais para se ter acesso a ele. 

Nosso inconsciente se desvanece no que é fre-

quentemente referido como conhecimento tácito, 

que corresponde ao conhecimento que é difí-

cil de articular, sobre o qual os indivíduos não 

são imediatamente cientes (ver caixa), e no qual 

baseiam suas ações cotidianas. Este tipo de co-

nhecimento pode ser explicitado por meio de 

discussões aprofundadas e exercícios interativos. 

Em muitos casos, modelos 3D provaram ser ca-

talisadores do estímulo à memória e da explici-

tação desse conhecimento. Os participantes em 

Figura 4.  A informação torna-se tangível.
Figura 3.  Vista aérea da Paisagem Protegida Pamiti-
nan, Rizal, Filipinas, 2000.

Observações finais de um ancião após a 

realização de uma série de exercícios de AAP:

“No começo, pensávamos que estávamos jogando. 

Mais tarde, percebemos que estávamos analisando 

nossas vidas. Sabíamos que sabíamos, mas não 

estávamos conscientes do quanto sabíamos e como 

nosso conhecimento é importante para nós”.

Chefe George, 1997, Barangay Tawangan, 

Kabayan, Filipinas
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O processo de criação de legenda fornece uma 

estrutura útil no qual as pessoas locais podem 

sobrepor peculiaridade da sua cultura. Ele não 

capta necessariamente toda a complexidade 

dos sistemas culturais, mas com ferramentas 

adicionais, como a matriz (ver Figura 5), per-

mite que o conhecimento complexo emerja e 

seja captado e representado em um meio que 

possa ser entendido por pessoas com diferen-

tes origens culturais.

A criação de legenda é talvez o elemento 

mais importante do processo de MP3D. Se feito 

corretamente, coloca os detentores de conhe-

cimento no banco do motorista. Isto lhes per-

mite expressar uma complexa rede de ideias, 

conceitos e critérios de interconexão que se-

rão visualizados e codificados no modelo. Uma 

legenda bem elaborada propicia significados 

mais claros e mapeia as relações entre recur-

sos naturais e culturais. O processo de MP3D 

permite que os participantes documentem e 

localizem seu patrimônio tangível e intangível 

e mostrem locais culturais, sistemas de conhe-

cimento e locais físicos importantes.

�Intercâmbio de conhecimento 
dentro e entre gerações

O processo de MP3D ajuda a recuperar me-

mórias perdidas sobre as formas tradicionais 

de vida. Na presença de anciões (ou seja, os 

guardiões do conhecimento tradicional) e jo-

vens, ele facilita o intercâmbio de conhecimen-

dentro das capacidades técnicas disponíveis 

localmente. É um método que pode ajudar a 

visualizar o conhecimento geográfico, parti-

cularmente entre as comunidades caracteriza-

das por baixa alfabetização, barreiras de lin-

guagem e falta de serviços públicos básicos 

(por exemplo, energia elétrica) (Gaillard et al., 

2009; Hoare et al., 2002; Rambaldi et al., 2000 

e 2007; Tan-Kim-Yong, 1992 e 1994;). Ao con-

trário de outras ferramentas de visualização 

(ou seja, mapeamento esquemático) caracteri-

zadas por níveis variáveis de precisão, a mo-

delagem 3D oferece a oportunidade de produ-

zir relativamente precisos dados qualitativos 

e quantitativos georreferenciados e em escala, 

adicionando valor substancial e poder de co-

municação ao conhecimento local.

�Criação de legenda participativa  
e linguagem visual

A criação de legenda participativa (ver pági-

na 30) é vital para o processo ser verdadeira-

mente participativo e pertencente aos elabo-

radores do mapa. É extremamente importante 

que os itens de legenda sejam gerados pelos 

membros da comunidade na sua própria lín-

gua.

Facilitar um bom processo de criação de le-

genda não exige necessariamente conhecimen-

to prévio exaustivo da língua específica. No 

entanto, ajuda ter algum reconhecimento da 

variedade de sistemas culturais e como os re-

cursos naturais são considerados e utilizados. 

Figura 5.  Utilização de uma matriz para mostrar 
informações sobre zonas climáticas entre pessoas 
Ogiek em Nessuit Quênia, 2006.

Figura 6.  Os alunos de uma escola local exibindo o 
modelo da sua localização, Nessuit, Quênia, 2006.
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(Crawhall, 2009; Muchemi, 2009; Rambaldi et 

al., 2007; Rambaldi et al. 2006, PAFID, 2001). 

O poder dos mapas resultantes da integra-

ção de modelagem 3D (figura 8 e figura 10), 

GPS e SIG, combinadas com a defesa forte 

e um quadro jurídico existente, acomodando 

os resultados de tais ações, levou ao caminho 

para o reconhecimento jurídico dos direitos 

ancestrais reivindicada pelos povos indígenas 

nas Filipinas (De Vera, 2005) e reforçou as 

posições de negociação dos povos Ogiek no 

Quênia (Rambaldi et al., 2007). 

A elaboração de um modelo 3D tem efeitos 

positivos estimulantes na coesão da comuni-

dade porque reúne pessoas para partilhar in-

formações e preocupações e frequentemente 

reforça a autoatualização da comunidade por 

to entre as gerações e conscientiza gerações 

sobre a situação do ambiente (figura 6). 

Em muitos casos, os participantes concluí-

ram que ganharam uma compreensão mais ho-

lística dos seus ambientes biofísicos, sociais 

e culturais e que perceberam a importância 

de trabalhar juntos para um objetivo comum. 

Declararam também que se tornaram cientes 

do valor e da autoridade potencial dos seus 

conhecimentos geográficos uma vez que foi 

coligida, georreferenciada, documentada e fi-

gurada.

�Apoio à autodeterminação e  
à coesão da comunidade 

A experiência documentada em diversos 

países em desenvolvimento tem mostrado que 

exercícios MP3D – realizada em nível da co-

munidade e como uma resposta às necessida-

des locais contra as ameaças externas – pro-

duziram efeitos positivos em termos de coe-

são da comunidade (figura 7) e construção de 

identidade, revitalizando o conhecimento local 

Figura 7.  Povos indígenas trabalhando na maquete 
01:10.000 Parque Nacional do Monte Pulag, Benguet, 
Ifugao e Nueva Vizcaya, Filipinas; 1999.

Figura 8.  El Nido-Taytay, área 
gerenciada de recursos prote-
gidos, Filipinas, 1999; maquete 
em escala 01:20, 000 e mapas 
derivados.
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os modelos 3D transpõem barreiras linguís-

ticas e facilitam a comunicação sobre temas 

vinculados ao território e seus recursos. Isto 

é particularmente relevante para pessoas que 

têm diferentes níveis de educação, anteceden-

tes culturais e, eventualmente, interesses di-

vergentes ou conflitantes.

A reprodução de conhecimento georreferen-

ciado das pessoas em formato cartográfico, por-

tanto, adaptando um modelo° de comunicação 

“orientado para o receptor”, tem informação ge-

rada que pode colocar gente de dentro (mem-

bros da comunidade) e de fora (cientistas, fun-

cionários do governo, consultores e outros) em 

níveis comparáveis, facilitando, portanto, a inte-

ração, a aprendizagem recíproca e a negociação 

(Alcorn, 2000, 2001; Gaillard, 2009; Poole, 1995, 

1998; Rambaldi et al., 2002, 2007).

�Transpondo o Isolamento e 
apoiando a mudança e a inovação

A mudança exige a organização de um proces-

so de inovação no qual a comunicação é usada 

principalmente para facilitar a 

aprendizagem e a negociação 

(Leeuwis, 2000). No entanto, 

a inovação precisa contar com 

a concordância dos elementos 

técnicos e das organizações so-

ciais. Isto implica – entre ou-

tras coisas – a construção de 

redes de ação coordenada, 

apoiando a mudança desejada 

meio do renascimento do conhecimento local. 

“Idosos compartilham histórias com os jovens, 

transmitindo lendas e crenças religiosas, ritos 

e lugares sagrados, tão essenciais para conser-

var a tradição (Alcorn, 2000:1-2) (Rambaldi et 

al. 2007; Chambers, 2006) (ver caixa).

Um modelo 3D bem exibido é atraente, ali-

menta a autoestima e senso de propriedade 

intelectual da comunidade e torna-se parte 

da paisagem cultural local. Aldeões frequen-

temente usam esses modelos para apresentar 

a área aos visitantes. Esse simples ato signifi-

ca o compartilhamento de informações entre 

pares e promove a confirmação silenciosa da 

existência de conhecimento local.

Reforço da comunicação
Os modelos 3D fornecem às partes interes-

sadas locais com um poderoso meio para faci-

litar a comunicação e ultrapassar as barreiras 

de idioma. 

No fornecimento de acesso aberto à infor-

mação, modelos 3D adicio-

nam transparência e criam 

as bases comuns para discus-

são. Eles limitam a distorção 

de mensagens entre as par-

tes comunicantes, oferecendo 

uma linguagem compartilha-

da de cores, formas e dimen-

sões, e ampliam as perspecti-

vas individuais. Fazendo isso, 

O feedback dos participantes

“Aprendi coisas novas sobre o 

meu vilarejo. Aprendi os nomes 

de lugares, nomes que não usamos 

mais, nomes que nossos anciãos 

usavam e estou muito feliz que eu 

e as gerações futuras os tenhamos 

aprendido e vamos util izá-los 

novamente.” (Declaração feita por 

um morador de Ovalau Island, Fiji, 

após completar um modelo 3D da 

ilha, em abril de 2005)

“Descobri que, quando trabalhando 

juntos, somos mais fortes”

“Aprendi que podemos mostrar às 

outras comunidades no Quênia e no 

mundo que temos nosso próprio lar”

“Fiquei impressionado de ver [a 

antiga paisagem] trazida de volta”

“Estamos felizes, porque aprendemos 

coisas sobre nossa terra que 

tínhamos esquecido”

 “Aprendi mais sobre a minha terra 

e minha comunidade por isso estou 

muito feliz de descobrir mais”

(Declarações feitas pelos nativos 

Ogiek depois de concluírem um 

modelo 3D da floresta Mau, Quênia, 

agosto de 2006)

Figura 9.  Participantes, compar-
tilhando suas sensações sobre sua 
experiência de MP3D; exercício 
parede da democracia, Nessuit, 
Quênia, 2006).

As informações mostradas 

em um modelo 3D são 

facilmente compreendidas, porque 

várias partes interessadas têm 

desempenhado um papel ativo na 

sua compilação e na definição da 

sua legenda, que é a verdadeira 

chave para descodificar o que está 

em exibição.
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oferece legitimidade em debates políticos em 

uma sociedade aberta (Alcorn, 2000). A com-

binação de MP3D, GPS, SIG e aplicativos Web 

2.0 provou ser muito eficiente no aumento 

da capacidade dos agentes locais para in-

teragir com instituições nacionais e interna-

cionais. O processo de MP3D e seus produ-

tos parecem ser os alicerces sobre os quais 

o SIG Participativo pode demonstrar todo o 

seu potencial. 

Dimensionamento do território

Pela miniaturização (por exemplo, 1:5.000-

1:20.000) características do mundo real, como 

são conhecidos e percebidos pelos participan-

tes, a MP3D provou ser particularmente eficaz 

para lidar com áreas relativamente grandes e 

remotas e para superar as limitações logísticas 

e práticas de participação pública no plane-

jamento e gestão do uso da terra e recursos.

�Aplicações específicas da 
Modelagem Participativa 3D

�Documentação e salvaguarda de 
conhecimentos tradicionais 

Com o desenvolvimento da biotecnologia 

moderna, os recursos genéticos ganharam 

crescente valor científico e comercial, para 

uma ampla gama de partes. A este respeito, 

foram feitos esforços para estender as leis e 

práticas que abrangem os direitos de proprie-

dade intelectual aos conhecimentos tradicio-

nais associados a esses recursos. No ano 2000, 

a Organização Mundial da Propriedade Inte-

lectual (OMPI), os Estados-membros estabele-

ceram um “Comitê Intergovernamental sobre 

Propriedade Intelectual e Recursos Genéticos, 

Conhecimento Tradicional e Folclore (CIG)” 

para lidar com a apropriação indevida e o mau 

uso e os aspectos de propriedade intelectual 

do acesso e repartição de benefícios em recur-

sos genéticos. Atualmente (2009), o CIG, que 

se reuniu pela primeira vez em 2001, está dis-

cutindo minutas de disposições para a maior 

proteção dos conhecimentos tradicionais e ex-

pressões culturais tradicionais.

em diferentes níveis institucionais e a partici-

pação dos tomadores de decisão. Este processo 

de intercâmbio pode ser facilitado com o uso 

de estratégias comunicativas. Neste contexto, o 

mapeamento participativo ganhou importância, 

visto que o aumento do acesso às tecnologias da 

informação geográfica moderna começou a pro-

duzir o poder que vem da gravação e controle 

do espaço disponível para aqueles que tradicio-

nalmente eram marginalizados pelos mapas. Daí, 

os mapas têm sido o meio de referência mais 

usado quando se lida com questões geografica-

mente definidas em um processo de negociação 

orientado para a comunidade.

Enquanto o próprio modelo 3D (em sua ela-

boração ou exibição) é uma ferramenta de co-

municação interpessoal que facilita a aprendi-

zagem e a negociação, sua principal limitação 

repousa em sua mobilidade limitada. Portanto, 

para interagir – usando o modelo como um 

canal – as pessoas de dentro e de fora preci-

sam se reunir fisicamente em volta. Esta é uma 

restrição quando se considera que os governos 

centrais, regionais e estaduais são, geralmen-

te, o lócus da tomada de decisão. Para chegar 

às instituições centrais, as informações exibi-

das em modelos 3D precisam ser portáteis e 

amplamente compartilháveis. Isso é possível 

pela integração plena da MP3D com um SIG. 

Isto último permite a conversão dos dados re-

presentados em modelos em um formato car-

tográfico, móvel e reproduzível. Por sua vez, 

um SIG pode gerar conjuntos de dados, que 

podem ser inseridos no modelo 3D (ver pá-

gina 45) para enriquecer a aprendizagem e o 

processo de negociação. Desde que as liga-

ções e redes adequadas são estabelecidas, e 

dependendo do quadro regulamentar presen-

te, as inovações apoiadas por produtos MP3D 

(modelo, mapas, planos, etc.) e campanhas de 

promoção podem alcançar níveis institucionais 

mais altos e chegar ao ponto de influenciar a 

formulação de políticas nacionais, como exem-

plificado no caso das Filipinas (De Vera, D. 

2005, 2007a; 2007b, PAFID 2001). 

Modelos e mapas podem ser usados como 

parte de uma estratégia de comunicação para 

promover a reforma jurídica e política em ní-

vel nacional. O consenso em torno do mapa 
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Planejamento colaborativo

A representação física tridimensional do 

território oferece aos usuários a chamada vi-

são aérea e uma perspectiva comum a partir 

da qual adquirir uma visão holística da pai-

sagem em que pontos de referencia territo-

rial e características marcantes são visíveis 

para todos (figura 12). O processo de elaborar 

um modelo 3D ou de usá-lo como referência 

para discussão e planejamento, facilita o ma-

nuseio mental de dados geográficos. Imagi-

ne-se discutir o delineamento de uma extensa 

estrada de 20 km sentados ao redor de uma 

mesa com nenhuma referência de todo, usan-

do um mapa topográfico ou um modelo 3D 

em escala. O último cenário é provavelmente 

o mais produtivo, como discutido em detalhe 

na página 4.

Isso é apoiado também pela transparência 

na exibição de dados. De fato, todas as ca-

racterísticas mostradas em um modelo e nas 

suas legendas são o resultado do esforço co-

laborativo das várias partes interessadas. Ter 

um entendimento comum da paisagem melho-

ra muito a capacidade dos indivíduos de ana-

lisar o território a partir de um abrangente 

ponto de vista de planejamento e interagir em 

uma base entre pares A confluência de todos 

estes fatores torna os modelos 3D excelentes 

ferramentas para o planejamento colaborativo 

e ajuda os interessados ao lidarem com ques-

tões e conflitos associados com o território e 

o uso dos seus recursos (figura 13).

Nas Filipinas, os povos indígenas têm esta-

do em posição de documentar exaustivamen-

te o uso de recursos e a ocupação das terras 

desde tempos imemoriais e obter Certificados 

de Reivindicações de Terras Ancestrais (CALC, 

na sigla em inglês) ou Certificados de Posse 

de Terras Ancestrais (CALT). O uso de TIG, 

incluindo modelos 3D, desempenhou um pa-

pel crucial no processo (figura 10 e figura 11) 

(De Vera, 2005; PAFID, 2001, Rambaldi et al., 

2001). O conhecimento e o folclore ancestrais 

foram documentados extensivamente no Quê-

nia (Crawhall, 2009, Andre et al. 2009; Cra-

whall, 2008; Kiptum, 2007; Rambaldi et al. 

2007), Malásia (Wong et al. 2009); Etiópia (Be-

lay, 2009) por meio de processos MP3D. Estas 

experiências oferecem exemplos sobre como o 

método pode ser usado para documentar di-

reitos a propriedade intelectual (IPR) relativos 

ao conhecimento tradicional. 

Figura 11.  Maquete em escala 1:5.000 do domínio 
ancestral de Kankanaey, Palina, Kibungan, Benguet, 
Filipinas; 1998.

Figura 10.  Mapa do domínio ancestral dos povos 
Tagbanua, ilha Coron, Filipinas, 1998 (fonte de infor-
mação: Modelo 3D).
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1999) e planos de redução de risco de desas-

tres (Galliard 2009; Maceda, 2009; Purzuelo, 

2007) os três últimos incluindo componentes 

terrestres e marítimos.

Pesquisa colaborativa 
Os modelos 3D participativos elaborados 

em escalas iguais ou maiores do que 1:10.000, 

facilitam assinalar seletivamente recursos, fa-

mílias e as outras características e podem ser 

usados como um suporte válido para a reali-

zação de pesquisas no campo em vários do-

mínios, incluindo a diversidade biológica, so-

cioeconômica, demografia, saúde, vulnerabi-

lidades sociais, entre outras. O que diferen-

cia substancialmente o método de outro TIG 

moderno, como imagens aéreas de fotografia 

e por satélite, é que ele pode ser usado para 

descrever características invisíveis como valo-

res, posse, domínios de utilização de recursos, 

áreas sagradas, direitos geograficamente defi-

nidos, fronteiras culturais e outros (figura 14).

Quando o método é aplicado de forma ge-

nuinamente participativa, isto gera dados geor-

referenciados qualitativos e quantitativos rela-

tivamente precisos (Chambers, 2002 e 2007) 

que são intelectualmente pertinentes e enten-

didos por aqueles que os compilaram, como 

discutido em detalhe na página 43.

A oportunidade de usar a MP3D para ma-

pear os corpos de água merece menção es-

pecial, devido à natureza parcialmente oculta 

desses ambientes e o valor da cognição huma-

na na sua descrição e representação.

Como discutido na página 37, o uso de um 

sistema de codificação com base em uma rica 

variedade de materiais e cores permite que 

um modelo 3D funcionar como um SIG rudi-

mentar baseado na comunidade, acomodando 

a sobreposição de camadas de informação. Isto 

é extremamente útil em qualquer exercício de 

planejamento, porque os usuários podem esta-

belecer relações visuais entre recursos, posse, 

seu uso e jurisdição. 

Até agora, modelos 3D participativos têm 

sido usados com sucesso na preparação de pla-

nos de uso de terra e recursos (Tan-Kim-Yong, 

1992; Tan-Kim-Yong et al., 1994; GTZ-HDP, 

1998; Jantacad et al., 1998), planos de gestão 

de bacias hidrográficas (GTZ-HDP, 1998; Hoare 

et al., 2002), planos de manejo de fogo basea-

dos na comunidade (Hoare et al., 2002), planos 

de gestão de área protegida (Rambaldi et al., 

2002), planos de gestão de domínio ancestral 

(De Vera 2007, 2006; PAFID, 2001; Zingapan, 

Figura 12.  Lá estamos nós!

Figura 14.  Informantes trabalhando na maquete do 
Parque Nacional Pu Mat, Nghe An, Vietnã; 2001.

Figura 13.  Povos indígenas em Kalinga trabalhando 
em uma maquete 1:5.000, Filipinas; 2001.
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●● �Armazenamento e exibição desses dados 

em nível de área protegida/comunidade;

●● �Realização de um censo preliminar de 

ocupantes de área protegida;

●● �Planejamento de atividades de campo 

em nível de escritório de área protegida;

●● �Envolvimento de comunidades no de-

senvolvimento de planos de uso e ma-

nejo de recursos, incluindo zoneamento 

e delimitação de fronteiras;

●● �Realização de investigação preliminar 

colaborativa sobre a distribuição das es-

pécies;

●● �Monitoramento de mudanças no uso da 

terra, cobertura vegetal, assentamento 

humano, desenvolvimento de infraestru-

tura e outros recursos;

●● �Concretização de audiências públicas e 

planejamento de oficinas;

●● �Assessoria durante as reuniões do con-

selho de administração de área prote-

gida;

O mapeamento de zonas úmidas e áreas cos-

teiras caracterizadas por águas rasas é difí-

cil, por causa de sua instabilidade e mudança 

frequente (por exemplo, deltas fluviais). No 

entanto, em casos em que a topografia tem 

permanecido estável por um longo período e 

contorno e linhas batimétricas confiáveis es-

tão disponíveis, a produção de um modelo 

3D participativo tem levado à geração de uma 

base de informação extremamente rica sobre 

os ecossistemas existentes e sua interação com 

as comunidades dependentes das zonas úmi-

das (Grundy, 2009). 

A reprodução do leito do mar tam-

bém depende da disponibilidade de 

linhas batimétricas. Exercícios realiza-

dos no norte de Palawan, nas Filipinas 

(figura 15), demonstraram quão bem os 

pescadores poderiam mapear os deta-

lhes das suas zonas de pesca, incluin-

do a descrição detalhada dos ecossis-

temas costeiros e marinhos.

�Gestão colaborativa  
de área protegida

O uso de modelos 3D participativos no con-

texto da gestão de áreas protegidas (figura 16) 

foi iniciado no Filipinas, como discutido na pá-

gina 21. Usos registrados incluem os seguintes:

●● �Geração de dados georreferenciados 

com base em uma perspectiva comunitá-

ria sobre o uso da terra, cobertura vege-

tal, distribuição de recursos, posse, etc.

Figura 15.  Maquete em escala de 1:20.000 da terra 
e litoral protegidos de Malampaya, Palawan, Filipi-
nas, 2000.

Figura 16.  Maquete em escala horizontal 01:10.000 
e vertical 1:7.500 da parte sudoeste do Parque Na-
cional Pu Mat, em Nghe An, Vietnã; 2001.

A maioria das áreas protegidas nos países em desenvolvimento 

não tem fronteiras demarcadas. Os modelos 3D podem 

proporcionar às partes interessadas uma clara compreensão 

factual à primeira vista do seu entorno. Isto facilita uma 

abordagem de baixo para cima para a delimitação de fronteiras 

e zoneamento, atividades que, de outra forma, tendem a se 

caracterizar pela burocracia pesada, logística dispendiosa, 

confrontos frequentes (baseados no acesso insuficiente à 

informação) e negociações demoradas.
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digitalizados, plotados como mapas temáticos 

e finalmente devolvidos para a comunidade, 

para avaliação da mudança e identificação das 

suas causas e efeitos (figura 17).

Este processo soma-se aos aspectos de 

aprendizagem discutidos na página 6.

�Gestão de conflitos vinculados ao 
território e seus recursos

A solução de conflitos envolve mecanismos 

baseados em área para prevenir, mediar e re-

solver as disputas locais e fortalecer comuni-

dades na abordagem da sua gestão. Divergên-

cias sobre fronteiras, uso e posse de recurso 

são muitas vezes causas de conflitos.

As estratégias e os processos que condu-

zem à resolução de conflitos são complexos 

e articulados e precisam do apropriado apoio 

institucional, legal e – se for o caso – dos me-

canismos tradicionais. 

Pela criação de pontos de vista comuns e 

oferta de um vocabulário visual comum, os 

modelos 3D e mapas derivados são fundamen-

tais para transpor as barreiras de comunica-

ção, facilitando o diálogo e limitando inter-

pretações subjetivas, estabelecendo, assim, a 

base para negociações frutíferas (Rambaldi et 

al., 2002).

O uso de modelos 3D para a resolução de 

conflitos tem sido difundido no norte da Tai-

lândia (Tan-Kim-Yong, 1992; Tan-Kim-Yong et 

al., 1994;. Srimongkontip, 2000;. Hoare et al., 

●● �Apoio à aprendizagem da geografia local 

e do uso recursos por estudantes;

●● �Aumento da conscientização sobre, por 

exemplo, a hidráulica das bacias hidro-

gráficas (efeitos da erosão águas acima/

sedimentação águas abaixo); e 

●● Apresentação da área aos visitantes.

�Monitoramento e avaliação 
participativos

Frequentemente, no acompanhamento de 

questões geograficamente definidas por meio 

de um processo que envolve membros da co-

munidade, diagramas transversais, mapas es-

quemáticos ou outras ferramentas geográficas, 

produzidas em épocas diferentes, são compa-

radas. Seus usos carregam uma fraqueza ine-

rente, porque os produtos geralmente carecem 

de georreferenciamento e podem ser inconsis-

tentes em termos de codificação. A MP3D su-

pera esta fraqueza, pois o modelo 3D é uma 

constante com sua legenda embutida.

Um modelo 3D participativo ativo nunca está 

concluído. Como em qualquer sistema dinâmi-

co, a mudança é uma constante. Um modelo 

3D, como um SIG, pode abrigar atualização re-

gular, mas – se revisto – ele não de armazenar 

cenários anteriores. Isto é onde o SIG “agrega 

valor” e torna-se um ingrediente vital para o 

monitoramento de alterações, desde que os da-

dos do modelo 3D sejam atualizados em deter-

minados intervalos, extraídos periodicamente, 

Figura 17.  A função da MP3D em um contexto de M & E participativo (diagrama).
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�Riscos inerentes e 
medidas mitigadoras

Por causa de sua precisão, modelos 3D, 

como outros repositórios de informação geo-

gráfica, apresentam alguns riscos em termos 

de divulgação de informações sigilosas. Sozi-

nhos ou combinados com SIG, “transformam o 

conhecimento local em conhecimento público 

e é provavelmente fora de controle local. Isso 

pode ser usado por pessoas de fora para loca-

lizar recursos e atender a necessidades do de-

senvolvimento ou, simplesmente, para extrair 

mais recursos e aumentar o controle externo” 

(Abbot et al., 1999). Pesquisadores, planeja-

dores e praticantes devem estar ciente desses 

possíveis inconvenientes e ser cuidadosos ao 

aplicar o método.

2002) e tem sido utilizado nas Filipinas, sob os 

auspícios do gabinete do assessor presidencial 

no processo de paz (OPAPP) (PAFID, 2001;. 

Rambaldi et al., 2002).

Vale lembrar que um processo interativo que 

envolve a modelagem 3D pode definir a base 

para a ação construtiva, mas que também pode 

ser fundamental na explicitação de conflitos 

latentes. 

Portanto, é importante que o processo seja 

cuidadosamente preparado, bem gerido e in-

corporado em uma intervenção de longa dura-

ção articulado (múltiplos atores), que poderia, 

eventualmente, lidar com arranjos posteriores 

para acomodar as novas realidades que emer-

gem do processo (Leeuwis, 2001).

Conciliação de conflitos por meio de uma perspectiva comum

Opiniões divergentes são frequentemente baseadas em diferentes perspectivas e nos meios de expressões utilizados 

para sua comunicação. Um exemplo disso é um conflito de longa duração entre comunidades tribais na parte 

norte das Filipinas. A origem do conflito é territorial e relaciona-se especificamente aos limites de domínios 

tribais, que foram acertados por anciãos um século atrás e formalizado como acordos de paz escritos, passados 

de geração em geração. Uma série de fatores levou a interpretações divergentes dos escritos e desencadeou 

confrontos violentos. 

Em 1998, o Gabinete de Assessoria Presidencial para o Processo de Paz (OPAPP, na sigla em inglês) entrou em 

cena para facilitar um processo de negociação que visava a conciliar os conflitos. A virada do processo foi o 

estabelecimento de uma base comum para a compreensão do território. 

Por meio do uso de modelo em relevo, abrangendo toda a área de conflito, tornou-se evidente que os diversos 

grupos etnolinguísticos estavam usando nomes diferentes para pontos de referência naturais, como riachos e 

picos. Moradores de diferentes localidades interpretariam “a fronteira correndo ao longo da montanha mais 

alta” dependendo de seu próprio ponto de vista. Diferentes denominações e interpretações de recursos naturais 

inevitavelmente eram fontes de desacordo.

O modelo é georreferenciado representa em escala 1:5.000 uma área total de aproximadamente 700 km². e 

foi construído com a participação ativa de todas as partes interessadas. Em intervalos planejados, os grupos 

beligerantes se reuniram em torno do modelo, estudado em um terreno comum e negociado. Em um ano e meio, 

quase todos os conflitos tinham sido resolvidos e assinados novos acordos de paz.

Neste contexto, não há nenhuma dúvida que a terceira dimensão e a visão holística, proporcionadas pelo modelo 

em relevo, foram fatores essenciais facilitando a consolidação do processo de negociação: havia apenas uma 

montanha mais alta e fulano e um riacho para serem nomeados, vistos, sentidos e tocados por todos os interessados 

(figura 18 ).

Durante a construção do modelo e negociações subsequentes, os dados foram extraídos, digitalizados e enviados 

a um SIG. Em apoio dos dados exibidos no modelo 3D, a volumosa documentação do processo inclui a descrição 

do traçado de fronteira e os nomes das pessoas que serão responsáveis pela sua identificação durante o próximo 

levantamento topográfico.

Este ato final, que concluirá o processo de paz, será realizado com o auxílio de um engenheiro de geodésico 

licenciado. O fato de que os anciãos e os chefes barangay já definiu um plano de levantamento representa uma 

garantia razoável para o respeito do direito à autodelimitação consagrado na lei LDPA (Rambaldi et al., 2002).
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ter sua identidade cultural e tradições. De uma 

perspectiva de conservação, a representação 

de habitats de espécies ameaçadas ou recur-

sos raros que estão em demanda no mercado 

negro pode levar à sua posterior destruição. 

Portanto, exercícios que tratam de questões 

sigilosas devem proceder com cautela e a portas 

fechadas durante as discussões do grupo focal. 

Dados culturalmente delicados ou em risco de 

abuso devem ser removidos do modelo e even-

tualmente armazenados como confidenciais ca-

madas confidenciais de SIG com acesso limitado 

ou protegido (Harmsworth, 1998).

Existir em um mapa significa existir em re-

lação com o mundo externo, e, assim, estar 

em posição de obter ou reivindicar serviços 

e assistência. Por outro lado, modelos 3D po-

dem levar a pressões indesejadas de desenvol-

vimento para comunidades que desejam man-

Alguns grupos manifestaram preocupação de 

que o processo de mapeamento permite que 

pessoas de fora estejam no comando das informações 

anteriormente controladas pelas comunidades locais 

(Poole, P. 1995).

Figura 18.  Anciãos refletindo sobre “Acordos de 
Paz”, no município de Balbalan, Kalinga, região ad-
ministrativa de Cordillera, Filipinas, 2000.
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as regiões fronteiriças preparassem mapas de 

madeira, que seriam enviados para a capital e 

armazenados em um arquivo. Engenheiros ita-

lianos provavelmente aperfeiçoaram a técnica 

no século XV para estudar meios de proteger 

cidades levantinas dos exércitos turcos (Fau-

cherre, 1986). O período de glória dos mode-

los 3D veio com o reinado de Louis XIV (1661 

a 1715), que ordenou a fabricação de 140 mo-

delos em escala 1:600 (figura 19) retratando ci-

dades que tinham sido incorporadas ao reino 

da França (Faucherre, 1986; Polonovski, 1998). 

Os modelos 3D foram instrumentos de ges-

tão exclusiva do conhecimento. A galeria em 

Paris (figura 20), onde foram armazenados, 

era mantida longe dos olhos do público (Sies-

trunck, 1980; Pernot, 1986). Como um cofre es-

condido, acessível apenas a uma elite selecio-

nada, continha conhecimento geograficamente 

definido, visualizado, entesourando o poder 

inteiro do Reino. Curiosamente, este pode ser 

considerado como um primeiro exemplo em 

grande escala de armazenamento e de gestão 

de informação geográfica com uma finalidade 

estratégica.

Devido à função estratégica de modelos 3D, 

os engenheiros que os elaboraram tomaram 

grande cuidado para fornecer uma representa-

ção exata dos assentamentos em relação à sua 

paisagem circundante. Isso foi extremamente 

importante para os engenheiros que saberiam 

se uma cidade poderia ser mirada por armas 

a partir de uma colina específica, a fim de 

tomar as medidas de 

proteção necessárias 

(Perrin, 1999). 

Após o reinado 

de Luís XIV, outros 

modelos 3D em es-

cala foram fabrica-

dos tanto para a en-

genharia de defe-

sa quanto para fins 

comemorativos (Po-

lonovski, 1998). A 

aplicação anterior 

caiu em desuso no 

final do século XIX 

(Faucherre, 1986).

�MODELOS 3D em 
ESCALA NA HISTÓRIA
�Instrumentos de 
planejamento estratégico

Modelos tridimensionais em relevo ocupa 

um lugar especial na história da representa-

ção urbana, devido à sua função essencialmen-

te estratégica. Historiadores relatam modelos 

3D feitos na China, logo no início do primeiro 

milênio, representando estradas, rios, monta-

nhas e passagens em miniatura . Estes mode-

los eram feitos de madeira, serragem embebi-

da de cola, cera de abelha, e pasta de trigo. 

De acordo com Needham (1986), o imperador 

Shenzong da dinastia Song (1067-1085) orde-

nou que todos os prefeitos que administravam 

Figura 19.  Modelo 3D em escala tricentenário da 
cidade de Perpignan, França (ano de fabricação: 1686). 

Figura 20.  O Rei Sol e seus assessores consultando modelos 3D em escala 1:600 
na “Galerie du Bord de l’Eau”, no Louvre, em Paris; miniatura de Nicolas van Bla-
renberghe [França, 1716-1794], decorando uma caixa de tabaco.
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os planejadores e insti-

tuições governamentais 

e entre estes e o público. 

No entanto, todos es-

ses seiscentos anos de 

história compartilham 

um traço comum: enge-

nheiros e artesãos fabri-

caram modelos 3D por 

trás de portas fechadas. 

Apenas na história 

moderna o público foi 

convocado, principalmente, como um especta-

dor ou comentarista em um processo de par-

ticipação consultiva, mas de maneira nenhuma 

como ator encarregado de introdução de da-

dos, gerando, exibindo e possuindo a infor-

mação resultante. 

�Adicionando “participação” 
ao mapeamento 3D

A mudança de paradigma
No final dos anos 1980, profissionais de 

desenvolvimento estavam inclinados a adotar 

diagnósticos rurais participativos (DRA) ferra-

mentas de mapeamento esquemático em vez de 

se aventurar em mapeamento em escala mais 

complexo e demorado, especialmente porque 

se deu preferência aos processos baseados na 

comunidade e na comunicação interdiscipli-

nar, em vez de cursos de ação que permitis-

sem que as comunidades interagissem eficien-

temente com os formuladores de políticas.

Além disso, ao longo das últimas duas déca-

das, os setores de desenvolvimento e conser-

vação passaram por uma mudança dramática 

de uma abordagem de planejamento de cima 

para baixo, anteriormente predominante, para 

uma de baixo para cima defendida na tentativa 

de priorizar pessoas comuns ou desfavoreci-

das (Chambers, 1983). Tecnologias participati-

vas desenvolveram-se rapidamente tornando-

se quase um requisito para o desenvolvimento, 

a redistribuição de terras e iniciativas de con-

servação da biodiversidade. Isto levou a uma 

série de abordagens que vai da participação 

ornamental à genuína. 

O uso de modelos fí-

sicos topográficos para 

fins estratégicos persis-

tiu durante a Primeira e 

a Segunda Guerra Mun-

dial (Pearson, 2002) até 

o presente momento. 

O uso de modelos 3D 

em escala para o pla-

nejamento urbano foi 

mantido entre muitas 

administrações públi-

cas. Hoje, os projetos de 

desenvolvimento urbano ou rural em gran-

de escala são frequentemente reproduzidos 

como modelos em escala para fins de comu-

nicação. 

Da guerra para o bem-estar
Nos Estados Unidos - no final do século XIX 

- um aumento expressivo na quantidade de in-

formação geográfica estimulou uma onda de 

inovação em termos de métodos de visualiza-

ção e comunicação. As técnicas para a pro-

dução de modelos tridimensionais foram de-

senvolvidas e a sua produção aumentou ex-

pressivamente durante as duas últimas déca-

das daquele século. Os modelos tornaram-se 

um meio popular de comunicação do estado 

do conhecimento geográfico nas escolas, mu-

seus e grandes exposições públicas. Mostrado-

res da World’s Columbian Exposition de 1893, 

em Chicago, incluíram cerca de cem modelos 

3D (Mindeleff, 1889 e 1900; Baker, 1892-1894).

Ao longo dos últimos seis séculos, o uso 

de modelos 3D sofreu alterações substanciais. 

Concebidos essencialmente para fins defensi-

vos, representavam um meio eficiente para en-

genheiros militares interagirem com o monar-

ca e funcionários de alta hierarquia do gover-

no, assim, com uma elite selecionada e restrita 

detentora do poder. 

No final do século XIX, sua utilização foi 

aberta ao público para fins educacionais e de 

comunicação. 

Hoje em dia, os modelos 3D em escala são 

vistos principalmente como um dispositivo de 

comunicação para troca de informações entre 

Participação consultiva: o público participa 

sendo “consultado” e planejadores e 

instituições podem ouvir as suas opiniões. 

No entanto, o anterior define os problemas 

e soluções, podendo modificá-los à luz das 

respostas das pessoas. 

Tal processo consultivo não concede qualquer 

participação na tomada de decisões e os 

profissionais não têm nenhuma obrigação de 

considerar as opiniões das pessoas. 

(Adaptado de Pretty, 1995).
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recursos e de posse entre os funcionários do 

governo e povos tribais habitantes das terras 

altas. Estes modelos foram utilizados pela pri-

meira vez em um modo proativo pelo Depar-

tamento Florestal Real (RFD), no contexto do 

Projeto Florestal Social das Montanhas da Tai-

lândia (PFSMT, 1989; Tan-Kim-Yong, 1992; Pof-

fenberger, 1993; Tan-Kim-Yong et al., 1994, TG

-HDP, 1998a). A Faculdade de Ciências Sociais 

da Universidade de Chiang Mai começou a usar 

modelos 3D como uma ferramenta de apren-

dizagem e de comunicação. Pesquisadores da 

Universidade começaram a usá-los no âmbi-

to da abordagem inovadora de Planejamento 

Participativo do Uso da Terra (PPUT) que eles 

estavam liderando (Tan-Kim-Yong et al., 1994). 

Embora a equipe do projeto tenha feito pes-

soalmente o primeiro modelo 3D experimen-

tal, os aldeões colaboradores construíram os 

seguintes. Como os dispositivos demonstraram 

o seu papel essencial em proporcionar acesso 

aberto à informação para a aprendizagem, a 

discussão e a negociação, eles começaram a 

ser construídos em muitas aldeias para apoiar 

o planejamento colaborativo entre as várias 

partes interessadas de redes recém-criadas de 

gestão de bacia hidrográfica. 

Visto que o processo PPUT foi orientado 

para induzir a mudança de comportamento, 

tanto entre as pessoas do local quanto entre 

os forasteiros por meio de processos de apren-

dizagem, negociação e solução de conflitos, 

os sistemas de informação e comunicação fo-

ram considerados ingredientes essenciais. Isto, 

por sua vez, demandou que todas as partes 

obtivessem igualdade de acesso à informação 

para desenvolver um entendimento comum 

das questões de gestão de recursos (Tan-Kim

-Yong et al., 1994). Tornou-se evidente que 

em uma situação na qual existem barreiras de 

linguagem, a troca de informações poderia se 

dar melhor mediante meios de comunicação 

visual como diagramas, fotografias aéreas e 

modelos 3D em particular. Estes meios propor-

cionam o foco para debates organizados e fo-

ram uteis para proporcionar aos participantes 

uma compreensão mais clara dos problemas 

locais diante de um contexto social e ambien-

tal mais amplo. Um processo progressivo de 

aprendizagem e negociação direcionado para 

Em termos comunitários, ferramentas analí-

ticas espaciais, incluindo mapeamento esque-

mático, interpretação foto-aérea participativa, 

MP3D e mapeamento baseado na Internet ga-

nharam um papel progressivamente mais im-

portante visto que uma crescente atenção tem 

sido dedicada às relações geográficas entre o 

território e seus habitantes, os recursos e seus 

usuários ou guardiões habituais. Na verdade 

essas ferramentas adquiriram relevância adi-

cional com a difusão de SIG, GPS de baixo 

custo e software análise de imagem de senso-

riamento remoto, acesso aberto aos dados pela 

Internet e a redução constante dos custos de 

hardware. Por sua vez, isto resultou em uma 

mudança dramática em termos de acesso à tec-

nologia, gerando dados geográficos, antes cen-

tralmente controlados, tornando-se cada vez 

mais disponíveis no mercado aberto para se-

tores da sociedade tradicionalmente marginali-

zados nos mapas. O fato de as TIG estarem ao 

alcance do grande público levou muitos pes-

quisadores, profissionais do desenvolvimento, 

facilitadores e ativistas a assimilarem estas aos 

processos de pesquisa, planejamento, negocia-

ção e promoção participativos.

A fim de traduzir o conhecimento das pes-

soas (ou seja, mapas mentais) em informa-

ções georreferenciadas de alta qualidade, vá-

rios métodos foram desenvolvidos, alguns dos 

quais visualizáveis em um formato cartográfi-

co e reprodutível aceito em nível institucional 

como parte de um processo de negociação. 

Janis Alcorn (2000:12) destacou o poder de 

mapas, “que comunicam a informação imedia-

tamente e transmitem um sentido de autori-

dade. Como consequência, os mapas basea-

dos na comunidade endossam os esforços de 

base para que os governos prestem contas. 

Este mapeamento não é pesquisa ação, é ação 

política” .

A origem e difusão da MP3D

Tailândia
No contexto do desenvolvimento, modelos 

3D de trabalho primeiro foram usados na Tai-

lândia como um instrumento facilitador para o 

estabelecimento de um diálogo sobre o uso de 
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tas três tecnologias serviu desde então para 

que o GF-WV auxiliasse as comunidades in-

dígenas na apresentação de instrumentos de 

posse, conscientização local sobre as interven-

ções de forasteiros (por exemplo, operações 

de mineração em grande escala) e no reforço 

da participação da comunidade na gestão dos 

recursos naturais (Purzuelo, comunicação pes-

soal, 2002).

Em 1996, o Programa Nacional Integrado de 

Áreas Protegidas (PNIAP) (1995-2001) adotou 

a MP3D ao estabelecer áreas protegidas no 

âmbito da lei do Sistema Nacional Integrado 

de Áreas Protegidas (SNIAP). Neste contexto, 

o projeto promoveu o método perante o De-

partamento de Meio Ambiente e Recursos Na-

turais (DMARN). Em 4 de janeiro de 2001, o 

DMARN institucionalizou isto, pelo Memoran-

do Circular n.º 1, S. 2001 e recomendou sua 

adoção em planejamento e gerenciamento de 

área protegida (anexo 1). 

Vietnã
No Vietnã, modelos de terreno foram utili-

zados pela primeira vez no âmbito do Proje-

to de Desenvolvimento de Silvicultura Social 

(1993-2004) (figura 21) (Forster, comunicação 

pessoal, 2001). 

A ferramenta – um processo simplificado de 

modelagem em 3D – foi usada para resolver 

conflitos no uso da terra, facilitar a alocação 

de terra, discutir potencialidades e limitações 

e desenvolver planos de uso da terra (DDFS, 

1999). Visto como uma ferramenta de baixo 

custo destinada a resolver as situações com 

prazos determinados, a maioria dos mode-

los foi produzida pelos habitantes, utilizando 

lama, pó colorido, galhos e folhas de árvores 

(Forster, comunicação pessoal, 2001). 

Em 2001, a Agência Nacional de Meio Am-

biente (ANMA) organizou, em colaboração 

com Projeto Social e de Conservação Flores-

tal e Natureza, em Nghe An, a Associação Na-

cional Vietnamita de Parques e Áreas Prote-

gidas (ANVPAP) e o Centro pela Biodiversi-

dade ASEAN (CBA), um exercício de MP3D 

para a parte sudeste do Parque Nacional de 

Pu Mat que abrange uma área total de 700 km2 

a solução de litígios entre os moradores, entre 

vilarejos e entre os moradores e funcionários 

do governo, abrindo assim os caminhos para 

o diálogo entre pessoas de diferentes origens 

étnicas e condicionamentos culturais (Tan-Kim

-Yong, 1992; Tan-Kim-Yong et al., 1994). 

A experiência PPUT tem sido amplamente 

reconhecida desde então como um exemplo 

de gestão eficaz de recursos locais por gru-

pos minoritários (TG-HDP, 1998:27) e tem sido 

adotada por outros projetos na Tailândia e em 

países vizinhos. 

O Thai - Programa Alemão Desenvolvimento 

de Regiões Montanhosas (TG-HDP), que come-

çou em 1981 e passou por várias fases, adotou 

o mapeamento 3D em 1990 (TG-HDP, 1998). 

Na sua revisão final e “Lições Aprendidas”, de 

1998, a gestão do TG-HDP afiançou que “das 

muitas ferramentas de trabalho, tais como ma-

pas, fotografias aéreas e GPS que foram usa-

das durante CLM, o modelo 3D foi considerado 

como sendo o mais útil “(TG-HDP, 1998a:48). 

Filipinas
Em 1993, nas Filipinas, a Divisão de Pes-

quisa Ambiental do Observatório de Manila 

auxiliou a comunidade Mangyan Alangan em 

Mindoro Oriental na produção de um modelo 

3D e informação cartográfica relacionada na 

apresentação de uma reivindicação de domínio 

ancestral e na elaboração do plano de gestão 

relacionado (Walpole et al., 1994).

Em 1995, a Associação Filipina para o De-

senvolvimento Intercultural (AFDI), uma ONG 

criada em 1967 para defender a posse da ter-

ra tradicional pelos povos indígenas, adotou 

e adaptou a MP3D para o desenvolvimento de 

planos de gestão de domínios ancestrais, de-

lineando os limites do domínio e abordando 

os conflitos de fronteira. No momento da re-

dação desse manual, a AFDI auxiliou mais de 

cem grupos indígenas na elaboração de seus 

mapas e planos e na obtenção dos instrumen-

tos de posse desejados. 

Em 1997, a AFDI auxiliou o Green Forum-

Western Visayas (GF-WV) – uma coalizão de 

ONG e Organizações Populares – na adoção 

de MP3D, GPS e SIG. Uma combinação des-
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Em termos de uma maior adoção da MP3D 

no Vietnã, vale a pena lembrar que as diretrizes 

de planejamento de uso terra, incluindo a reco-

mendação de uso da MP3D (Wode 2009) foram 

adotadas oficialmente em dezembro de 2008, 

mediante a Resolução n.º 2311/QÐ-SNN emitida 

pelo Departamento de Agricultura e Desenvolvi-

mento Rural (Nguyen Viet Nhung et al., 2008).

Quênia
Introduzida na África, em 2006, pelo Centro 

Técnico de Cooperação Agrícola e Rural (CTA), 

a MP3D tem sido usada por ONG e organiza-

ções comunitárias quenianas para documentar 

e salvaguardar o património cultural imaterial 

entre os grupos minoritários, para apoiar o 

intercâmbio de conhecimentos entre as gera-

ções e para defender os direitos de acesso aos 

recursos (Muchemi 2009; Rambaldi, 2007). No 

momento da elaboração deste relatório os mo-

delos eram elaborados pelos povos indígenas 

Ogiek (figura 23), Yiaku e Sengwer (Muchemi 

2009, Rambaldi, 2007).

Outros países
Apoiado pela presença de uma comunidade 

on-line vibrante e em constante crescimento 

envolvida na utilização participativa das TIG, 

recursos on-line gratuitamente disponíveis, e 

por agentes de desenvolvimento no apoio à sua 

adoção, a MP3D abriu caminho para a Índia, 

Nepal, Camboja, Malásia, Indonésia, Sri Lanka, 

Timor Leste, Fiji, ilhas Salomão, Papua-Nova 

Guiné, Austrália, Quênia, Etiópia (figura 24), 

(figura 23). Grupos étnicos minoritários resi-

dentes na área elaboraram o modelo que des-

de então tem sido usado para planejamento e 

de zoneamento colaborativos. No mesmo ano, 

o Programa de Sistemas Agrários de Montanha 

produziu um modelo em escala 1:3.000 em 

Cho Don, província de Bac Kan como parte 

da iniciativa coordenada CGIAR. O modelo foi 

utilizado para a realização de um diagnóstico 

participativo sobre gestão geográfica dos sis-

temas pecuários (Martin, 2001). 

Outros modelos 3D foram elaborados no 

Parque Nacional Ba Be, o Parque Nacional de 

Yok Don, a Reserva Natural de Song Thanh e 

a Área de Conservação do Elefante (Steeman 

2010) e no Parque Nacional Bi-Doup Nui-Ba 

(Bond 2009). 

Figura 21.  Modelo 3D feito no âmbito do Projeto de 
Desenvolvimento de Silvicultura Social no vilarejo 
Na Nga, Comuna Chieng Hac, distrito de Yen Chau, 
província de Son La, Vietnã; 1999.

Figura 22.  1:10000 modelo em escala do Parque 
Nacional Pu Mat e suas zonas de proteção, Nghe An, 
Vietnã, 2001.

Figura 23.  Modelo em escala 1:10.000 produzido 
pelo povo indígena Ogiek em Nessuit, Quênia, 2006.
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comunidades indígenas e locais no Conselho 

de Manejo de Áreas Protegidas, uma entidade 

instituída para gerir áreas protegidas e com-

posto por representantes de governos locais, 

ONG e organizações comunitárias, incluindo 

comunidades culturais indígenas. A lei LDPA 

permite a concessão de direitos coletivos e in-

dividuais de terra para os povos indígenas por 

meio de certificados de títulos de domínio e 

terras ancestrais. (Farhan 

Ferrari, 2004). O artigo 

51 da lei LDPA especi-

fica que a autodemarca-

ção deve ser o princípio 

orientador na identifi-

cação e delimitação de 

domínios ancestrais. A 

lei reconhece os direitos 

dos povos indígenas de 

definir suas prioridades 

de desenvolvimento ao 

longo de seus próprios 

planos de proteção de 

domínios ancestrais de 

desenvolvimento susten-

tável (PPDADS), exercer 

o gerenciamento e utili-

zar os recursos naturais 

dentro de seus territó-

Marrocos, Colômbia, Nicará-

gua, Guiana, Peru, Itália e 

França° (figura 25).

�Habilitando e 
desabilitando as 
condições: lições 
aprendidas

Durante a última década, 

a MP3D tem sido adotada 

nos setores de conservação 

da biodiversidade, gestão de 

recursos naturais e de defesa 

dos direitos humanos.

O método espalhou-se 

mais rápido no Brasil, apoia-

do por ONG engajadas e efi-

cientes e por um ambiente 

jurídico relativamente favo-

rável. Na década de 1990, o legislativo fili-

pino aprovou duas leis revolucionárias, reco-

nhecendo os direitos dos povos indígenas e 

garantindo a participação deles na gestão da 

área protegida e seus direitos à autodetermi-

nação: A lei do Sistema Nacional Integrado de 

Áreas Protegidas (SNIAP) de 1992 e Lei dos Di-

reitos dos Povos Indígenas (LDPA) de 1997. A 

lei SNIAP institucionalizou a participação das 

Figura 24.  Anciões apresentando o trabalho de suas comunidades na inau-
guração do modelo participativo tridimensional (MP3D) do complexo monta-
nhoso de Wechecha, Etiópia, 2009. Imagem por cortesia de MELCA Mahiber.

Figura 25.  Localização de modelos MP3D ao redor do mundo.
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ra tradicional, conhecimento e artes plásticas 

[...], e participar na gestão, manutenção, con-

servação e utilização dos recursos naturais e 

do meio ambiente de forma sustentável, de 

acordo com as leis...”. Esta cláusula está man-

tida no Artigo 66 da Constituição de 2007. O 

Artigo 79 da constituição de 1997 e o Artigo 

85 da constituição de 2007 salientam ainda o 

dever do Estado de promover e incentivar a 

participação pública na conservação e uso dos 

recursos naturais (Sreesangkom 2010)

Apesar do projeto de lei da floresta comuni-

tária estar postergado, o manejo florestal co-

munitário ocorre e envolve as administrações 

locais (Tambol), grupos de usuários e o Depar-

tamento Florestal Real. Este arranjo transporá 

a Constituição para a prática e dá às comuni-

dades locais o direito de criar suas próprias 

regras para gerenciar, usar e conservar algu-

mas partes da floresta. Dentro dessas condi-

ções favoráveis, muitos pesquisadores e agen-

tes de desenvolvimento acreditam que o uso 

da MP3D crescentemente vinculada com SIG, 

se expandirá rapidamente e agregará valor em 

termos de governança dos recursos naturais.

Ao longo das últimas duas décadas, a polí-

tica do governo no Vietnã tem mudado gra-

dualmente de uma economia centralmente 

planificada, com a posse e de gestão coletiva 

da terra, em direção a um sistema que visa a 

descentralização da gestão dos recursos natu-

rais. Os direitos das famílias individuais in-

troduzidos em 1988 tornaram-se ainda mais 

protegido pela Lei Agrária de 1993, pela qual 

o Estado reconheceu o uso da terra consue-

tudinário como pré-requisito para a emissão 

de certificados de direito de uso de terra que 

permitem a seus detentores trocar, transferir, 

arrendar, herdar e hipotecar tais direitos. Ao 

mesmo tempo, a duração da atribuição de ter-

ras foi estendida para 20 e 50 anos para ter-

ras com culturas anuais e perenes, respectiva-

mente, e fez uso cuidadoso do que foi feito. 

Em 2003, o governo revisou a Lei Agrária. A 

revisão mais importante referia-se a “comuni-

dades”, que poderiam obter Certificados de Di-

reito de Uso da Terra para arrendamentos em 

longo prazo. A lei de 2004 sobre a proteção 

e desenvolvimento florestal reconhece as co-

rios tradicionais. No entanto, em 2007, nove 

anos após a programação da lei, apenas 34 tí-

tulos cobrindo meio milhão de hectares de ter-

ras haviam sido entregues a comunidades indí-

genas, portanto, os problemas na execução da 

lei limitam a capacidade das comunidades in-

dígenas de realmente se beneficiar dela. Como 

De Vera (De Vera, 2007) afirma “os problemas 

estão enraizados em políticas conflitantes, fa-

lhas de capacidade e compromisso duvidoso 

do governo em capacitar as comunidades indí-

genas”. Ele argumenta também que “a urgência 

do problema é ressaltada pelo encorajamento 

ostensivo por parte do governo da entrada de 

investimento empresarial de grande escala em 

terras tradicionais para instalar indústrias ex-

trativas, o que inclui mineração a céu aberto, 

plantações de óleo de palma e agronegócio 

florestal” (De Vera, 2007).

Na Tailândia, embora a MP3D tenha come-

çado a ser usada mais cedo do que nas Filipi-

nas, a sua evolução e o efeito no manejo dos 

recursos naturais tem sido restritos no início 

por uma série de fatores, incluindo o quadro 

regulatório rígido associado com as classifica-

ções de bacias hidrográficas existentes e a au-

sência de uma base jurídica para a atribuição 

de posse, florestas e terras comunitárias nas 

regiões montanhosas. Estes fatores condicio-

naram profundamente a utilização que os ma-

pas gerados comunitariamente poderiam ter, 

estreitando, portanto, o alcance do PPUT e 

da MP3D a tomadas de decisão local. Outros 

fatores, que contribuíram no início dos anos 

1990 para o bloqueio do mapeamento partici-

pativo, incluíam o acesso restrito a mapas to-

pográficos oficiais de larga escala (>1:50,000) 

controlados pelos militares e a pouca atenção 

prestada pela comunidade de desenvolvimento 

ao conhecimento geográfico local. 

Atualmente, a situação está tal como a Cons-

tituição e as reformas administrativas locais de 

1997 e 2007, e com o projeto de lei da floresta 

comunitária atualmente (2010) sendo debatido 

no parlamento. O artigo 46 da Constituição de 

1997 reconhece os direitos das comunidades 

sobre a conservação e uso dos recursos na-

turais, e explicita que “as comunidades têm 

o direito de preservar e restaurar sua cultu-
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de pelos órgãos de governo, ou seja, sobre os 

quadros regulatórios nacionais existentes. Em 

alguns países, atividades de mapeamento de-

vem ser executadas, ou pelo menos certifica-

das, por topógrafos licenciados. Dependendo 

da finalidade da elaboração do mapa, esses as-

pectos devem ser esclarecidos com antecedên-

cia para ser realizado no pleno respeito da lei.

De um ponto de vista técnico, as lições 

aprendidas relativas à escolha da escala e do 

âmbito geográfico do único modelo, conforme 

detalhado na tabela 1 na página 26 e a necessida-

de de integrar plenamente a MP3D com SIG e 

GPS para apoiar as iniciativas que extrapolam 

os contextos locais e com o objetivo de esta-

belecer um diálogo de igual para igual entre 

as comunidades e as instituições centrais, ór-

gãos e projetos. 

munidades de aldeia como proprietários tra-

dicionais e define as condições sob as quais a 

floresta pode ser atribuída a eles em troca de 

proteção e uso sustentável. 

Atualmente (2010), os arranjos de gestão 

comunitária de recursos naturais (GCRN) be-

neficiam-se de um quadro político que é ge-

ralmente apoiador, mas não explícito. Embora 

o quadro jurídico proporcione a base para a 

adoção de modalidades de gestão de recurso 

naturais por várias partes interessadas, regula-

mentações podem ser tanto favoráveis quanto 

restritivas (Swan, 2010).

A lição mais importante no que diz respeito 

às análises feitas é que o uso que os produtos 

físicos da MP3D podem ter depende definitiva-

mente da aceitação e reconhecimento das prá-

ticas de mapeamento baseadas na comunida-



26

1.	� Realização de trabalhos preparatórios

2.	� Montagem do modelo em branco

3.	� Preparação da legenda do mapa

4.	� Representação das informações

5.	� Entrega do modelo 

6.	� Extração dos dados 

7.	� Digitalização e manuseio de dados

8.	� Verificação cruzada e validação

Cada passo é descrito nas seções seguintes 

deste manual.

MODELAGEM 
PARTCIPATIVA 3D, 
PASSO A PASSO

A Modelagem Participativa Tridimensional 

é um processo que pode ser usado para gerar 

uma série de produtos físicos, a informação 

que pode ser armazenada numa base de da-

dos para uso em um Sistema de Informação 

Geográfica (SIG). A figura 26 resume um pro-

cesso de modelagem participativa 3D típica 

(MP3D).

Os passos básicos na produção de um mode-

lo 3D e mapas derivados abrangem o seguinte:

Figura 26. Modelagem Participativa 3D e sua integração com SIG (diagrama).

Aprendizagem geográfica, conscientização, educação ambiental, gestão de negociação e conflito; delimitação de fronteira; 

zoneamento, planejamento e gestão da terra e do uso de recursos, padrão de util ização de recursos,  

distribuição de recursos, etc.
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cleo, suas zonas de proteção e seus arredo-

res de importância ecológica, cultural e eco-

nômica. Quando o núcleo de uma área pro-

tegida é uma montanha, a área de interesse 

deve incluir os mananciais de encosta e, pos-

sivelmente, as áreas de assentamento, onde 

a maior parte das comunidades dependentes 

dos recursos reside. Se o núcleo é um lago 

ou zona costeira, todos os mananciais que 

drenam para o corpo principal de água de-

vem ser representados. Selecionar a cobertura 

geográfica é importante para o processo ana-

lítico, durante o qual os participantes avaliam 

causas e efeitos. 

Como regra geral, todas as áreas que pode-

riam ser objeto de discussão devem ser incluí-

das no modelo. Isto é particularmente relevan-

te onde o modelo é utilizado para servir na de-

finição ou negociação de limites. Por sua vez, 

isso exige uma consideração importante sobre 

os prós e contras (ver tabela 1) da expansão da 

cobertura geográfica do modelo para incluir 

várias comunidades ou aldeias. 

�Compreendendo as dinâmicas 
sociais 

Como discutido na página 2, intermediários 

de tecnologia precisam ter uma profunda com-

preensão das dinâmicas sociais da região. Quan-

do os processos interativos reúnem partes inte-

ressadas com diferentes níveis de poder e inte-

resses, os conflitos aparentes e latentes destas 

partes muitas vezes se tornam um problema. 

A realização de análise das partes interessadas 

(mais detalhes são fornecidos no Anexo 3) e a 

produção do mapa das partes interessadas seria 

de grande vantagem. A análise das partes inte-

ressadas implica fazer uma avaliação preliminar 

dos diferentes interesses em jogo e compreender 

se estes encarnam conflitos latentes ou ostensi-

vos e espaço de colaboração mútua. Tal avalia-

ção orientará os executores do projeto na defi-

nição da composição dos grupos, que poderiam 

colaborar melhor durante o processo. 

�Trabalho preliminar em nível 
comunitário

O próximo passo na fase preparatória é apre-

sentar o conceito de modelagem participativa 

A principal função do P3DM é gerar, por 

meio de um processo participativo, dados es-

pacialmente definidos, georreferenciados e em 

escala. Este não é o caso da maioria das técni-

cas de mapeamento esquemático. O processo 

de P3DM exige uma preparação minuciosa na 

aquisição de suprimentos, disciplina na ob-

servação da codificação de cor e precisão na 

realização de todas as etapas.

�Primeira fase:  
Trabalho preparatório 

Seleção da área
As partes interessadas podem adotar uma va-

riedade de critérios para definir o âmbito geo-

gráfico do modelo, dependendo da finalidade 

do exercício. Os tipos de critérios podem in-

cluir:

●● �físicos (por exemplo, topografia, bacias 

hidrográficas, sub-bacias hidrográficas, 

localização de infraestrutura, estradas)

●● �administrativos (por exemplo, áreas pro-

tegidas, zonas de proteção)

●● �ambientais (por exemplo, ecossistemas, 

habitats) 

●● �culturais (por exemplo, etnia, direitos an-

cestrais, valores, posse consuetudinária)

●● �socioeconômicos (por exemplo, assenta-

mentos com áreas de utilização de recur-

sos, colheita ou pastagens associadas) 

●● �territoriais (por exemplo, conflitos, dis-

putas, causas e efeitos) 

As partes interessadas devem identificar a 

área em mapas topográficos existentes, uti-

lizando uma combinação desses critérios. A 

identificação de uma área é mais simples quan-

do os critérios orientadores são parâmetros fí-

sicos (por exemplo, bacias hidrográficas), por-

que estes são relativamente fáceis de identi-

ficar. É mais complexo definir áreas quando 

aspectos culturais e sociais são os critérios de 

seleção principais.

No caso de um, por exemplo, parque na-

cional, a área de interesse pode incluir o nú-
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Tabela 1. Vantagens e desvantagens dos pequenos e grandes modelos 

Aplicação

Modelo aldeia, incluindo suas zonas 
tradicionais de uso dos recursos  

naturais.

(Normalmente em escala 1:5.000, 
1 ha corresponde a 4 cm2)

Modelo incluindo várias aldeias e as 
respectivas zonas de uso dos recursos 

naturais. 

(Normalmente em escala 1:10.000, 
1 ha corresponde a 1 cm2)

Aprendizagem Detalhado, mas restrito à cobertura geográfica 

do modelo.

Expandido, para incluir áreas frequentemente 

além da cognição usual dos participantes.

Coesão da Comu-

nidade, autodeter-

minação

De uso limitado para a autodeterminação, se 

usado isoladamente. A adição de dados de 

modelos que representam vilarejos adjacentes 

que fazem parte da área de interesse pode su-

perar essa limitação.

Relevante, desde que o âmbito geográfico do 

modelo tenha sido escolhido com base em 

parentesco e afinidade cultural. 

Aumento da con-

scientização

Eficaz quando as causas e efeitos (por exemp-

lo, áreas e sedimentação de erosão de subidas 

e descidas) são visíveis no âmbito geográfico 

do modelo.

Eficaz quando as causas e efeitos (por exemp-

lo, áreas e sedimentação de erosão de subidas 

e descidas) são visíveis no âmbito geográfico do 

modelo.

Planejamento do 

uso da terra

Permite o planejamento detalhado do uso de 

terra em níveis de fazenda e terreno.

Melhor para planejamento geral agrário e uso dos 

recursos, zoneamento etc.

Pesquisa colabo-

rativa

Permite a localização detalhada dos recursos. Útil para a classificação dos recursos em áreas 

maiores. Acomoda localização bastante precisa 

de informação pontual.

Documentação de 

conhecimentos 

tradicionais

Permite que os detentores do conhecimento 

localizem com precisão seus conhecimentos 

geográficos. 

Permite que os detentores do conhecimento lo-

calizem seus conhecimentos geográficos, mas 

com menor precisão.

Manejo de áreas 

protegidas

O uso do modelo confina-se às questões com 

base no vilarejo. 

Útil, desde que o modelo inclua uma porção 

substancial da área protegida e suas zonas de 

proteção.

Monitoramento e 

avaliação partici-

pativos

De uso principalmente pelo vilarejo em questão. Muito produtivo, porque sua cobertura geográfica 

é suscetível de expansão para além dos limites 

cognitivos coletivos dos vilarejos isolados.

Gestão de confli-

tos

Útil para lidar com conflitos territoriais entre os 

moradores. De uso limitado para a negociação 

de conflitos entre vilarejos vizinhos. 

Útil para lidar com conflitos territoriais entre 

vilarejos adjacentes.

O acesso aos re-

cursos

Útil para a definição de zonas no âmbito ge-

ográfico do modelo. Restringe a identificação 

dos limites de uso de recurso de fora do vilarejo 

para decisões unilaterais.

Útil para a definição de zonas dentro do âmbito 

geográfico do modelo. Permite a realização de 

negociações de fronteira bilaterais ou multilate-

rais. 

Gestão de bacias 

hidrográficas

Valiosa, quando a cobertura geográfica inclui 

bacia hidrográfica ou sub-bacia hidrográfica 

pertinente.

Valiosa, quando a cobertura geográfica inclui ba-

cia hidrográfica ou sub-bacia hidrográfica perti-

nente.

Posse Útil para a discussão de posse individual e co-

munitária.

Melhor para definir a posse comunitária (por exemp-

lo, domínios ancestrais). A escala 1:10.000 é peque-

na demais para discutir a posse familiar.

Planejamento de 

redução do risco 

de desastres

A visualização de detalhes é extremamente 

importante quando se lida com as vulnerabil-

idades de localização determinada 

De uso quando o planejamento de redução de 

risco diz respeito a áreas maiores (por exemplo, 

várzeas)

Manejo de incên-

dio

Útil para o manejo de incêndio baseado no 

vilarejo 

Amplia o âmbito do manejo de incêndio para as 

comunidades adjacentes. Suscetível de produzir 

melhores resultados.

Logística Modelo geralmente armazenado em nível de al-

deia. Facilmente acessível a quem o produziu.

Devido à sua natureza, deste tipo de modelo está 

localizado geralmente dentro de um dos vilarejos 

retratados. Requer o deslocamento dos usuários 

para consulta.



29

quanto operacionais, que podem variar depen-

dendo do contexto do projeto. Um documento 

escrito, juridicamente compulsório, é necessá-

rio? Como pode o consentimento ser negocia-

do e documentado em uma sociedade oral? E 

se as pessoas estiverem relutantes em serem 

registradas por escrito?

“Informado” significa uma comunicação fran-

ca, compreensível e bidirecional. Que informa-

ções devem ser fornecidas? De que forma a di-

vulgação de informações deve ocorrer? Infor-

mações e conceitos devem ser comunicados em 

uma linguagem compreensível para a comuni-

dade. Os participantes devem entender as ativi-

dades propostas e seus direitos relevantes. Os 

participantes também devem conhecer e com-

preender tanto os resultados positivos quanto 

os negativos. Além de discutir os tipos e os efei-

tos dos mapas que serão criados, seria útil exa-

minar os conceitos básicos de leitura de mapas 

e avaliar o conhecimento de mapas para garan-

tir a compreensão. 

“Consentimento” significa um acordo geral 

entre todos os membros da comunidade. Como 

o consentimento é dado e quem dá o consenti-

mento? Como as negociações podem manter a 

confiança e a legitimidade? O quanto deve ser 

detalhada qualquer declaração ou acordo? O 

consenso deve ser alcançado de acordo com as 

leis e práticas costumeiras. Isto segue a regra 

básica de “passar o bastão”, ou dar o controle 

do processo aos participantes. No entanto, não 

devemos negligenciar questões de capacitação 

e valorização potencial.

Embora atualmente não existam protocolos 

padrão para Consentimento informado, livre, 

prévio e escrito (CILPE) no mapeamento parti-

cipativo, uma lista sugerida de elementos a se-

rem incluídos na concepção de documentação 

CILPE é apresentada abaixo. Esta não é uma 

lista exaustiva e a documentação CILPE deve 

ser adaptada para atender às necessidades de 

cada projeto e comunidade. Os elementos su-

geridos incluem: 

●● �uma declaração sobre o propósito do 

projeto proposto;

●● �Uma explicação do tipo de mapas e da-

dos a serem produzidos;

3D às diversas partes interessadas como um 

método que poderia ajudá-los na implantação 

de ações para resolver os problemas e aspira-

ções selecionados. Essa interação deve levar a 

um consenso sobre o uso que o processo MP3D 

deve ter. Particular atenção deve ser dada ao 

espaço institucional existente, que acomodaria 

inovações resultantes do processo. Essas de-

cisões devem conduzir à elaboração de uma 

agenda que fornecerá o foco para a atividade 

de MP3D. A agenda definida para o exercício 

de modelagem em 3D deve ser adaptada para 

fornecer uma contribuição palpável para a ló-

gica de intervenção global. 

�Obtenção do consentimento 
informado, livre, prévio e escrito5

Embora existam muitos princípios éticos co-

muns que são compartilhados nesses diferen-

tes contextos, uma definição operacional de 

“consentimento informado livre, prévio e es-

crito” não é tão simples como pode parecer. 

Os profissionais do SPIG devem estar cientes 

de algumas questões que surgem na análise 

desse conceito. 

“Livre” significa que as pessoas têm de par-

ticipar de uma escolha. Como isso pode ser as-

segurado na prática? O que pode ser feito para 

verificar se o consentimento foi obtido livre-

mente? Quem obtém o consentimento? Quem 

dá o consentimento? Um terceiro poderia ser 

designado pela comunidade como responsável 

pela obtenção de consentimento?

“Prévio” significa a comunicação antecipa-

da, que é necessária para dar tempo para a 

deliberação e as negociações. Quanto tempo 

de antecedência é necessário? Entende-se cla-

ramente que horários flexíveis são essenciais 

para o processo participativo. 

“Escrito” significa que o processo está for-

malmente documentado. A documentação do 

consentimento levanta tanto questões legais 

5   �Castrence M, Fox J. e Miles W.. 2010. Free, Prior 
and Written Informed Consent. Module M02: Attitu-
des, Behaviours and Ethics; in “Support the spread 
of good practice in generating, managing, analysing 
and communicating spatial information”, CTA, Países 
Baixos.
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É preferível que a preparação da legenda seja 

realizada antes do exercício real de mapeamen-

to. Isso ajuda a criar uma estrutura para a le-

genda e dá ao facilitador uma ideia da propor-

ção de pontos, linhas e áreas que serão neces-

sários. Se há muitos tipos de pontos, o facili-

tador precisará de uma variedade de códigos 

(por exemplo, tachinhas e alfinetes para MP3D 

e símbolos gráficos para outros tipos de ma-

pas). Os trabalhos preparatórios economizam 

tempo e ajudam a orientar os informantes e o 

facilitador, no entanto, a informação é obtida 

quando a criação real de mapas começa. Assim 

que a coleta participativa de dados é iniciada, 

a legenda do mapa, normalmente evolui e/ou 

aumenta perto de 30 por cento.

A preparação de legenda é baseada em en-

trevistas orais e discussões em grupo com os 

detentores do conhecimento. Uma parte do co-

nhecimento é “tácita”, aquela na qual as pessoas 

conhecem o seu território, mas podem não ter 

tentado explicá-lo antes para alguém de fora.

É preciso realizar entrevistas para o levan-

tamento de lenda e categorizar as informações 

recebidas de modo que possam ser adicionadas 

corretamente às legendas do mapa. Os princí-

pios fundamentais são: 

●● redução da ambiguidade do significado;

●● �Compreensão da lógica subjacente de 

como a terra é percebida pela comuni-

dade local

●● �interpretação disto de uma forma inte-

ligível. 

●● �uma descrição dos métodos a serem uti-

lizados para coletar dados e produzir os 

mapas;

●● �uma declaração sobre o prazo esperado 

para o projeto;

●● �uma explicação dos direitos, incluindo 

a participação voluntária, confidenciali-

dade, etc.;

●● �uma explicação sobre a guarda dos re-

sultados do projeto;

●● �uma descrição de eventuais riscos, ra-

zoavelmente previsíveis, do projeto;

●● �uma explicação sobre quem contatar para 

obter respostas a perguntas a respeito do 

projeto;

●● �uma declaração de concordância em par-

ticipar do projeto.

Preparação da legenda do mapa6

O desenvolvimento da legenda é um dos 

passos mais importantes na elaboração par-

ticipativa de mapas. Isto libera conhecimento 

tácito sobre a paisagem em um mapa, o que 

é o objetivo principal do mapeamento parti-

cipativo. O mapa está ancorado no conheci-

mento, cultura e valores locais. Ao utilizar um 

sistema de codificação sistematizada, a legen-

da cria um sistema de linguagem e referência 

que permite que pessoas de fora da comunida-

de leiam, interpretem, participem e aprendam 

com o mapa. Um mapa sem uma boa legenda 

é silencioso e não é de muita utilidade para 

ninguém. 

Como discutido em detalhe na página 37 sím-

bolos cartográficos servem como um código 

gráfico para armazenar e recuperar dados de 

um quadro geográfico de duas ou três dimen-

sões. Símbolos cartográficos devem ser cria-

dos ou escolhidos de acordo com os princí-

pios da lógica e da comunicação intercultural 

efetiva.

6 � Crawhall N. 2010. Preparation of the Map Legend; 
Module M10: Participatory 3D Modeling; in “Support 
the spread of good practice in generating, managing, 
analysing and communicating spatial information”, 
CTA, Países Baixos.

Figura 27. Preparação de legendas (Nessuit).
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O verde pode ser associado à ecologia ou 

à vegetação, mas isso pode não fazer sentido 

em uma cultura do deserto. O verde também 

é a cor do Islã. Olhos verdes são considerados 

enganosos em algumas culturas e bonitos em 

outras. O verde é associado com a doença em 

algumas culturas e com a boa sorte em outras! 

Em conclusão, não faça suposições de que 

as associações de cores de um facilitador são 

compartilhadas por outras comunidades. 

Os nomes de lugares (topônimos) geralmen-

te são escritos em preto sobre fundo branco 

em tiras de cartolina ou papelão. Lembre-se 

de que o que for que esteja sendo feito para 

codificar os dados em uma etapa posterior, tal-

vez seja preciso lê-los a partir de fotografias 

do modelo. Pesquisadores ou estagiários da 

comunidade podem querer fazer alguma pes-

quisa de topónimos com antecedência e cons-

truir um banco de dados eletrônico que pode 

ser adicionado mais tarde. Isto é particular-

mente útil quando os topônimos são impor-

tantes para a compreensão das características 

ecológicas (por exemplo, a qualidade da água, 

presença de fauna nativa, flora, cavernas ou 

água subterrânea). 

Organização da logística
A logística inclui: (i) preparação de um lo-

cal fechado – suficientemente grande e, possi-

velmente, com energia elétrica – para permitir 

a elaboração do modelo, (ii) organização de 

transporte, acomodações e alimentação para 

os participantes, e (iii) obtenção de transporte 

e armazenamento de suprimentos.

�Seleção dos participantes  
e criação de um sistema  
de acompanhamento 

Em uma situação ideal, existem dois grupos 

de participantes que melhor podem contribuir 

para a construção do modelo. Um inclui es-

tudantes (a partir de cerca de 10-14 anos de 

idade) de escolas locais que serão responsá-

veis pela montagem do modelo “em branco”. 

Fazendo isso, eles vão aprender muito sobre 

a topografia e a geografia locais. A segunda 

categoria inclui representantes de grupos com 

A entrevista pode ser uma atividade delica-

da. Em algumas culturas, é considerado gros-

seiro que uma pessoa mais jovem faça certas 

perguntas a uma pessoa mais velha. Idosos 

que não estão acostumados a que lhes façam 

perguntas explícitas sobre informações da pai-

sagem podem tornar-se nervosos, confusos ou 

irritados. A boa elicitação de legenda exige 

uma seleção cuidadosa do entrevistador. Este 

deve ser uma pessoa que respeita os entrevis-

tados, que tenha a combinação certa de res-

peito, paciência e curiosidade intelectual e a 

capacidade de chegar ao significado mais pro-

fundo ou oculto e a suas conexões. 

Às vezes, os informantes podem discordar 

sobre os termos. Com idiomas que não estão 

escritos ou são apenas um pouco uniformiza-

dos, é comum que diferentes informantes te-

nham diferentes termos ou grafias para uma 

característica da paisagem. Os entrevistados 

também podem usar variações no dialeto na 

descrição de termos da legenda. Se o signifi-

cado é complexo, as pessoas que trabalham 

na legenda podem ter de delinear a distinção 

entre os termos concorrentes. Se os dois ter-

mos parecem ser completamente equivalentes, 

o facilitador deve anotar isso, mas pode querer 

usar apenas um termo na legenda. 

Uma vez que as legendas iniciais foram de-

senvolvidas, o facilitador precisa trabalhar 

com a comunidade para desenvolver códigos 

para as diferentes características. Novamente, 

pode haver suscetibilidades sobre o que as co-

res significam para uma comunidade. 

Um exemplo simples é a cor branca:

●● �Na cultura europeia, o branco é asso-

ciado à pureza, casamentos e comemo-

rações. 

●● �Na China, o branco é associado a luto e 

perda, enquanto o vermelho é associado 

a casamentos e celebrações. 

●● �Nas culturas hindu e budista, o branco é 

associado com a pureza (de pessoas lai-

cas) e está associado à visita a templos. 

●● �No Gabão, o branco é usado para pintar 

as máscaras dos homens para as ativida-

des de culto ritual secreto.
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permitirá que os recém-chegados façam verifi-

cações e contribuições cruzadas para o traba-

lho realizado pelo grupo que está de saída. A 

boa prática sugere que um representante do 

primeiro grupo apresente a tarefa ao segun-

do grupo e assim por diante. Isto assegurará 

que os detentores do conhecimento obtenham 

uma apropriação cada vez maior do processo. 

Os facilitadores devem fazer os seus melhores 

esforços para assegurar que as mulheres e os 

idosos sejam adequadamente representados.

Coleta de dados geocodificados
Realizar um processo MP3D economicamen-

te eficiente requer ter acesso barato e fácil a 

curvas de nível digitais. Se isso não for pos-

sível, que possam ser digitalizadas a partir de 

mapas existentes; neste caso, os custos são re-

lativamente elevados. Uma solução alternativa 

é ampliar mapas topográficos usando copia-

doras digitais. Embora este seja um processo 

mais barato, isto prejudica a precisão. Os da-

dos adicionais que precisam ser coletados in-

cluem informações sobre demografia, uso do 

solo, cobertura vegetal, posse de recursos, o 

quadro regulatório existente e tudo aquilo que 

possa ser relevante para que os facilitadores 

entendam as características físicas e socioeco-

nômicas da região. 

O mapa base7

Uma questão de escala

Para que um mapa ou modelo 3D seja mais 

útil, ele deve mostrar locais, distâncias e altitu-

7 � Referências sobre “interpretação de mapas” estão dis-
poníveis no Anexo 2.

interesses na área a ser mapeada, e identifi-

cados por meio da análise das partes interes-

sadas, como discutido na página 27. Estes po-

dem incluir grupos indígenas, vários setores 

econômicos (agricultores, pescadores, opera-

dores turísticos e outros), organizações gover-

namentais e não governamentais e outros. Sua 

participação – especialmente quando se lida 

com conflitos – pode ocorrer em diferentes 

fases do processo. A sua participação pode 

ocorrer em diferentes fases do processo, em 

particular quando o processo envolve a ne-

gociação de conflitos. Cada grupo de partes 

interessadas deve indicar seus representantes. 

Este é o feito melhor depois que todas as par-

tes interessadas tenham sido completamente 

informadas sobre o método, os seus pontos 

fortes, pontos fracos, oportunidades e amea-

ças, e depois de terem concordado em seguir 

a iniciativa.

Depois que os participantes foram identi-

ficados, deve-se agendar sua participação no 

exercício MP3D com base na residência, em-

preendimentos econômicos e afinidade cultu-

ral deles ou em outros critérios. O número 

máximo de participantes em uma sessão de 

mapeamento deve ser ditado pelo perímetro 

do modelo 3D. Em outras palavras, o número 

de participantes não deverá exceder o núme-

ro de pessoas que estão ou podem sentar-se 

e trabalhar no modelo ao mesmo tempo. Por 

exemplo, um modelo composto de duas unida-

des (1,2 m x 2,4 m) pode acomodar cerca de 25 

pessoas trabalhando ao mesmo tempo. A ex-

periência demonstrou que é melhor agendar a 

participação de grupos em turnos, cada um du-

rando cerca de um dia e meio e programar al-

gumas horas sobrepostas entre os grupos. Isso 

Participação é frequentemente descrita como a panaceia de todos os problemas, no pressuposto de que 

o simples fato de pessoas se reunirem geraria consenso. Pelo contrário, a participação ampliada pode 

trazer à tona um número maior de interesses, que por sua vez, podem incitar novos conflitos. Uma abordagem 

participativa inclusiva (que é o que reúne todas as partes interessadas) só faz sentido durante os estágios finais 

de um ciclo de conflito (Leeuwis, 2000). 

A este respeito, grupos minoritários afirmando seus direitos sobre os recursos, ou lutando pela preservação 

da sua identidade cultural, podem querer limitar a participação na construção do modelo aos participantes 

que compartilhem das suas preocupações e aspirações. Este tipo de ação de grupo de foco pode conduzir à 

preparação dos meios de comunicação sob medida (por exemplo, mapas, documentos escritos, etc.) para serem 

util izados para exercer pressão ou dialogar com um público mais amplo, ou com instituições selecionadas numa 

fase posterior do processo. 
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des com precisão em uma determinada base de 

tamanho conveniente. Isso significa que tudo 

assinalado no mapa ou modelo (por exemplo, 

área de terra, distâncias, altitude, etc.) deve 

ser apresentado em proporção ao seu tama-

nho real. Esta proporção é a escala do mapa 

(figura 28). Exceções de escala incluem símbo-

los como linhas e pontos usados para repre-

sentar coisas tais como estradas, rios e resi-

dências. Tudo isso tem de ser representado 

com tamanho suficiente para ser visível.

A escala de um mapa pode ser definida sim-

plesmente como a relação entre a distância 

no mapa e a distância no solo, expresso como 

uma proporção ou razão representativa. 

Esta “razão representativa” significa que 1 

cm no mapa é equivalente a:

●● 1000 m no solo em uma escala 1:100.000 

●● 500 m no solo em uma escala 1:50.000 

●● 200 m no solo em uma escala 1:20.000 

●● 100 m no solo em uma escala 1:10.000 

●● 50 m no solo em uma escala 1:5.000

�Por que precisamos ajustar a escala 
planimétrica? 

Mapas com escalas menores podem acomo-

dar poucos tipos de recursos. Mapas com es-

calas maiores são mais abrangentes e mais ca-

pazes de ser úteis. Considerando que a MP3D 

pretende proporcionar uma ajuda visual, quan-

to maior a escala melhor. 

A escolha da escala e, portanto, o tamanho 

do modelo deverá ter em conta a necessidade 

de precisão, bem como a necessidade de es-

paço suficiente no qual construir e armazenar 

fisicamente o modelo. 1:10.000 escala.

1:25.000 escala.

1:50.000 escala.

Figura 28.  Escala 1:10.000 (referência) (desenho).
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pela disponibilidade de materiais construtivos 

e pelos intervalos de nível.

Mais detalhes sobre como selecionar o âm-

bito geográfico de um modelo 3D estão dis-

poníveis na página 27.

O tamanho físico do modelo deve ser seria-

mente considerado, tendo em conta o espaço 

necessário para a exposição e para o armaze-

namento. 

Geralmente, os modelos 3D são construídos 

e armazenados no mesmo local. A questão da 

dimensão, portanto, deve ser definida previa-

mente com o futuro guardião, que poderia ser 

o governo local, uma entidade educacional, 

uma organização de pessoas ou outros. 

Por último, mas não menos importante, 

quanto maior for o modelo, mais tempo é ne-

cessário para a sua produção e mais recursos 

(humanos e financeiros) devem ser mobiliza-

dos. 

O exagero vertical 

O exagero vertical significa, simplesmente, 

que a escala vertical, é maior do que a escala 

horizontal.

Quando precisamos aumentar  

a escala vertical? 

Em um mapa 3D em escala 1:10.000, uma 

alta montanha de 1.000 metros terá 10 cm de 

altura. Para melhorar a percepção visual do 

quanto a paisagem é acidentada ou para des-

tacar os perigos de erosão ou acessibilidade, a 

escala vertical pode ser aumentada, digamos, 

para 1:5.000.

O conceito de escala vertical está intima-

mente associado aos contornos, porque estas 

são as linhas que unem pontos de igual alti-

tude na superfície terrestre. Quanto menor for 

a escala, maior será o intervalo entre os con-

tornos. Um mapa em escala 1:1.000.000 pode 

apresentar curvas de nível de 200 m, enquanto 

um mapa em escala 1:10.000 pode acomodar 

curvas de nível de até 4 m. O que faz a dife-

rença é o que discutimos antes: um mapa em 

pequena escala acomoda menos informação! 

A escala ideal para a modelagem 3D é de 

1:10.000 ou maior. Se o mapa de referência 

está em uma escala de 1:50.000, ele precisa 

ser redimensionado para 1:10.000, sendo que 

um centímetro no modelo corresponde a 100 

metros no terreno; esta é uma escala muito 

confortável para as pessoas localizarem dados.

Tabela 2 ilustra a simples aritmética de redi-

mensionamento de mapas de pequena escala 

(por exemplo, 1:50.000) para mapas de maior 

escala (por exemplo, 1:10.000) e as relações 

entre as dimensões físicas do modelo e da área 

geográfica representada.

Vários fatores influenciam as opções de re-

dimensionamento. Em primeiro lugar, as par-

tes interessadas envolvidas têm de identificar 

e medir a área que querem representar. Para 

facilitar a elaboração, é melhor selecionar um 

formato retangular. Depois que a área é defini-

da, o próximo passo é selecionar a escala em 

que ela será representada. A escala deve per-

mitir a representação do nível de detalhe de-

sejado em um modelo de tamanho manuseável.

A escala de 1:10.000 é o limite a partir do 

qual os indivíduos começam a ter dificuldades 

para localizar dados de pontos (por exemplo, 

a sua residência) com uma precisão suficiente. 

Escalas maiores (por exemplo, 1:5.000) permi-

te a localização bastante precisa dos tipos de 

características. Um terreno de um hectare me-

diria 4 cm2 na escala 1:5.000, que é um tama-

nho bastante confortável para retratar terrenos 

individuais e cultivos associados. 

O tamanho físico do modelo vai ditar o tem-

po e os recursos necessários para a sua cons-

trução e o espaço necessário para sua exi-

bição e armazenamento. Geralmente, os mo-

delos 3D são construídos e armazenados no 

mesmo local. A dimensão do modelo deve ser 

previamente discutida com o futuro guardião, 

que poderia ser o governo local, uma entidade 

educacional ou uma organização de pessoas. 

Para modelos 3D, a escala deve ser aplicada 

horizontalmente e verticalmente. A escala ver-

tical (exagero vertical) pode ser diferente para 

o propósito de melhorar a percepção do de-

clive. O exagero vertical é muitas vezes ditado 
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tros acima do nível do mar, você precisaria de 

122 camadas para reproduzir uma diferença 

de altitude de 2.440 metros usando contornos 

de 20m. [(2.440/20)=122]. Isso envolveria um 

grupo de trabalho de 12 pessoas para traçar, 

cortar e colar aproximadamente 15 camadas 

por dia, e levaria cerca de 7-8 dias para ser 

concluído.

Mas se forem usados intervalos de contorno 

de 40 metros, seria possível preparar e montar 

61 camadas [(2.440/40)=61] em 3-4 dias.

A tabela 3 ilustra o efeito das variantes das 

variáveis selecionadas (exagero vertical e es-

pessura do material usado para construir o 

modelo) sobre a carga de trabalho (número 

de camadas de corte) e a altura real do cume 

mais alto no modelo. 

Muitas vezes, a disponibilidade dos mate-

riais utilizados para construir um modelo dita 

o exagero vertical que será aplicado. Em al-

guns países, por exemplo, placas de papelão 

Os intervalos de nível que são mostrados 

nos mapas dependem das tecnologias utiliza-

das para gerá-los. Quanto mais próximos os 

intervalos, mais preciso o processo deve ser. 

Considerando-se o âmbito do presente ma-

nual, a discussão será limitada à forma de es-

colher o intervalo de contorno quando se fa-

brica um modelo 3D em escala.

Que intervalos de nível devemos usar?

Supondo uma escala 1:10.000 (horizontal e 

vertical), é preciso decidir qual intervalo de 

nível usar. 

Geralmente, os mapas de referência em es-

cala 1:50.000 apresentam contornos de 20 m, 

o que pode ser convenientemente aplicado a 

um modelo de 1:10.000.

Se você pretende produzir o modelo 3D de 

uma ilha, que tem, por exemplo, a altitude 

mais baixa (fundo do mar) a menos 40 m, e 

a mais alta (cume de montanha) a 2.400 me-

Tabela 2.  Exemplos de escalas

No mapa de referência No modelo 3D

Escala Área (cm x cm)
Escala 

selecionada 
Tamanho resultante 

(cm x cm)
Área total 

representada

1:50,000 48 x 96 1:10,000 240 x 480 576 km2

1:50,000 40 x 50 1:20,000 100 x 125 450 km2

1:50,000 40 x 50 1:10,000 200 x 250 450 km2

1:50,000 40 x 50   1:5,000 400 x 500 450 km2

Tabela 3.  Variáveis de mapeamento em 3D

Diferença 
de altitude 

entre o 
ponto 

mais baixo 
e o mais 
alto (em 
metros)

Intervalos 
de nível 
(metros)

Escala do 
modelo 3D

Exagero 
vertical

Espessura 
da camada 

que 
representa 
o intervalo 

de nível

Número de 
intervalos 
de nível 

(camadas)

Altura do 
cume no 
modelo

(cm)

1800 20 1:10,000 1.0 X 2 mm 90 18.0 

1800 20 1:10,000 1.5 X 3 mm 90 27.0

1800 20 1:10,000 2.0 X 4 mm 90 36.0

1800 40 1:10,000 1.0 X 4 mm 45 18.0

1800 40 1:10,000 1.5 X 4 mm 45 27.0
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pas de base consiste na ampliação de mapas 

topográficos em escala 1:50.000 – geralmente 

disponíveis no mercado aberto – para a esca-

la desejada com o uso de copiadoras digitais. 

Para facilitar o trabalho em nível de vilarejos 

e para remover informações que poderiam dis-

torcer° opiniões dos participantes, estes mapas 

ampliados são transferidos para papel vegetal. 

Isso aumenta a carga de trabalho, mas favorece 

a qualidade e a precisão.

O Guia de Consulta Rápida
A MP3D pode gerar dados em escala e geor-

referenciados. O fato de que os modelos 3D 

exibem a dimensão vertical ajuda definitiva-

mente que informantes identifiquem marcos e 

organizem dados geograficamente. A experiên-

cia de campo tem demonstrado que as trans-

posições de escala entre o mundo real e um 

mapa, ou vice-versa, são difíceis. Embora a 

presença da dimensão vertical facilite a loca-

lização dados de ponto e de linha, uma im-

precisão evidente pode ocorrer no dimensio-

namento de áreas. 

Como exemplo, agricultores delineando os 

limites de um lote de mata de 3 ha (3 cm2 em 

um modelo em escala 1:10.000) podem erro-

neamente retratá-lo maior (por exemplo, como 

um lote de 25 hectares, ou 25 cm2). Na verda-

de, a tendência natural dos informantes seria 

dimensionar um elemento de acordo com a 

importância percebida em detrimento das suas 

dimensões em escala. 

Embora as percepções sejam de extrema im-

portância, a MP3D destina-se a apoiar a ge-

ração de dados qualitativos e quantitativos 

georreferenciados e em escala. Portanto, os 

valores e percepções das pessoas podem ser 

mais bem recodificados escolhendo-se uma 

determinada cor ou símbolo ou simplesmente 

observando-as como parte da documentação 

do processo. 

O “Guia de Consulta Rápida” provou ser uma 

ferramenta útil para estimar distâncias e áreas. 

Recomenda-se que os guias de consulta rá-

pida ad hoc sejam distribuídos aos informan-

tes. As unidades de medida utilizadas (hecta-

res, acres, etc.) podem variar de país para país 

ondulado estão disponíveis apenas em espes-

suras de 3 mm e 4 mm, conforme detalhado 

no anexo 8. O uso de EVA oferece mais flexi-

bilidade neste contexto. 

Preparação de um mapa  
de base personalizado

A tecnologia SIG tornou-se um padrão para 

armazenar e manusear informação georrefe-

renciada. Desempenha um papel instrumental 

importante – embora não central – na constru-

ção da MP3D e na conversão do conhecimento 

geográfico local em um formato móvel e aces-

sível. Para uma discussão mais aprofundada 

deste tema, por favor, consulte a página 10. 

Depois que escala, tamanho e intervalos de 

nível tenham sido definidos, um mapa topo-

gráfico personalizado, ou mapa de base, deve 

ser gerado. Os Termos de Referência para a 

preparação de um mapa de base devem incluir 

a escala, o intervalo de nível e a grade dese-

jados. Rótulos de altitude devem ser inseridos 

ao longo das curvas de nível. Curvas de nível 

devem ser desenhadas em uma sequência de 

pelo menos cinco cores diferentes para facili-

tar o trabalho dos marcadores, como discutido 

na página 41. Mais detalhes sobre a elaboração 

de um mapa de base encontram-se no anexo 

4. Devem ser elaboradas pelo menos duas có-

pias do mapa.

O que fazer na ausência  
de curvas de nível digitais

Em alguns países, informações topográficas 

digitais em escala (> 1:50.000) dificilmente 

está disponível para o público, ou porque não 

existem, ou porque são tratadas como sigilosas 

por razões de segurança nacional. No entan-

to, com a recente difusão de bancos de dados 

on-line, oferecendo dados gratuitos do Modelo 

de Altitude Digital (MAD) e acesso gratuito ou 

a baixo custo livre a imagens de sensoriamen-

to remoto, o acesso a este tipo de dados tem 

aumentado rapidamente. No entanto, a aqui-

sição de dados digitais em escalas suficiente-

mente grandes pode ser ainda um desafio em 

muitos países em desenvolvimento. Por esta 

razão, uma técnica comum usada por prati-

cantes no Sudeste Asiático para montar ma-
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Símbolos cartográficos

Os símbolos cartográficos e as suas catego-

rias (ou seja, pontos, linhas e polígonos) ser-

vem como um código gráfico para armazenar 

e recuperar dados. Modelos e mapas deriva-

dos geralmente incluem uma combinação dos 

três. Essas categorias podem ser ainda mais 

diferenciadas – especialmente em mapas – por 

variações de cor, tons de cinza, textura, di-

recionamento, forma e tamanho (Monmonier, 

1996).

Quando as cores são usadas para caracte-

rizar áreas, a decodificação é simples quando 

mais a cor mais escura significa “mais” e a 

mais clara significa “menos”. Convenções de 

cor permitem o uso de símbolos cartográficos 

para explorar associações convencionadas de 

água com áreas azuis e verdes com áreas ar-

borizadas. Isto implica que uma densa floresta 

primária é verde-escura, uma floresta secun-

dária é verde e pastagens são verde-claro; do 

mesmo modo, águas profundas são azul-escu-

ro e águas rasas são azul-claro (Monmonier, 

1996). 

O tamanho é bem adequado para mostrar di-

ferenças na quantidade e variações no tom de 

cinza são as preferidas para distinguir diferen-

ças na taxa ou intensidade. A variação no dire-

cionamento de símbolos é útil principalmente 

e, frequentemente, também dentro de um de-

terminado país. Guias de consulta rápida deve 

acompanhar o sistema em uso. 

Um exemplo é encontrado no anexo 5. 

Obtenção de materiais
A obtenção de materiais necessários para a 

fabricação de um modelo 3D é uma das tare-

fas mais sérias. O anexo 6 fornece uma amostra 

de inventário dos materiais necessários para 

a elaboração de um modelo. Vários símbo-

los cartográficos devem estar disponíveis em 

quantidade suficiente para acomodar as mui-

tas variáveis que os participantes podem que-

rer registrar no modelo. Alfinetes de mapa de 

diferentes cores e várias formas, uma variada 

opção de tintas solúveis em água e os fios 

correspondentes são vitais para o exercício 

(figura 30 e figura 46). Os insumos devem ser 

adquiridos bem antes do exercício de mapea-

mento e entregues no local, o quanto antes 

possível, aos usuários. É altamente recomen-

dado o armazenamento dos suprimentos em 

um lugar seguro.

Figura 29.  Exemplo de guia de consulta rápida de 
1:10000.

Figura 30.  A gama de elementos de codificação.
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aos usuários reconhecer inequivocamente os 

recursos. A padronização dentro de diversifi-

cação também promove a eficiência no inter-

câmbio e comparação de dados e na produção 

e utilização de modelos 3D e mapas deriva-

dos. Às vezes, os modelos 3D são elaborados 

em locais separados e montados mais tarde. 

Nesses casos, é essencial usar os códigos com 

uniformidade. Os mapas ou modelos que com-

partilham um vocabulário gráfico comum são 

definitivamente mais poderosos na transmissão 

da mensagem pretendida e são mais fáceis de 

decifrar. O anexo 7 fornece um esboço de dire-

triz para a codificação de dados em modelos 

participativos 3D.

Na obtenção de materiais, deve-se relacionar 

a quantidade e forma dos alfinetes e outros 

elementos com a quantidade de características 

que deve ser descrita. Por exemplo, deve-se 

estar ciente do número aproximado de domi-

cílios na área. Isso o guiará na determinação, 

por exemplo, do número necessário de alfine-

tes com cabeças brancas. Na mesma área, po-

de-se esperar encontrar certo número de esco-

las e creches. Certifique-se de que suficientes 

alfinetes codificados por cores para identificar 

esses dois itens de forma independente. 

Portanto, é melhor fazer uma primeira ava-

liação das características que podem ocorrer 

para representar ocorrências direcionais como 

ventos ou fluxos de migração. Símbolos linea-

res retratam melhor cursos de água, estradas, 

trilhas e fronteiras e podem integrar variáveis 

adicionais, como cor e tamanho (espessura). 

Uma linha grossa sugere uma maior capacida-

de ou tráfego mais intenso do que uma linha 

fina (Monmonier, 1996). 

Cada símbolo deve ser facilmente perceptí-

vel a partir de todos os outros para distinguir 

claramente os diferentes tipos de recursos e 

proporcionar uma sensação de hierarquia grá-

fica. A combinação ruim entre os dados e as 

variáveis visuais pode frustrar e confundir o 

usuário do mapa. 

Embora a escolha de símbolos para mapas 

bidimensionais seja limitada apenas pela ima-

ginação e pela lógica, a seleção de símbolos 

na modelagem 3D frequentemente depende da 

disponibilidade de materiais, especificamente 

os alfinetes dos mapas, que geralmente repre-

sentam características pontuais. Fios codifica-

dos por cores e tintas de cores diferentes po-

dem facilmente representar linhas e polígonos.

Como discutido na página 31, deve ser dada a 

devida atenção ao significado da cor em um de-

terminado contexto sociocultural. Depois que 

as implicações culturais tenham sido conside-

radas, o uso de símbolos padronizados permite 

Tabela 4.  As características e os meios para codificá-los e exibi-los

Tipos de 
características

Características
Exibição  

por meio de 

Pontos Pontos de água (nascentes e cachoeiras); cumes de montanha; infraestru-

turas sociais (câmaras municipais/distritais, centros administrativos, crech-

es, escolas, centros de saúde rurais, hospitais, paradas de ônibus); espaços 

culturais (locais religiosos, cavernas funerárias, cemitérios, locais sagrados, 

etc.); estabelecimentos turísticos; assentamentos humanos (domicílios); 

pontos turísticos, pontos de mergulho; docas e outros.

Mapa e alfinetes de 

diversas cores, for-

mas e tamanhos. 

Linhas (também 

perímetros)

Cursos d’água (rios e canais); meios de comunicação (estradas, pontes, 

trilhas), abastecimento de água rural, limites e perímetros (por exemplo, 

área protegida, domínios ancestrais, áreas onde são empregados métodos 

destrutivos, criação de peixes e áreas de desova; pesqueiros; característi-

cas de fundo do mar, como recifes de coral, diferenciadas em “intactas” e 

“danificadas”, as áreas de algas, etc.); coordenadas (grade).

Fios de cores 

diferentes.

Polígonos Corpos d’água (lagos, mar); usos da terra (campos de arroz, hortas, cana 

de açúcar, pomares, áreas de reflorestamento, áreas residenciais, áreas de 

reassentamento, etc.); coberturas agrárias (floresta, pastagem, mangue, 

etc.); deslizamentos de terra e terra nua; outras.

Tinta acrílica - 

cores diferentes.

Atributos Nomes, anotações Texto em rótulos.
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dida EVA/PE de células fechadas ou esponja 

– geralmente uma mistura de copolímero de 

etileno acetato de vinilo (EVA) e polietileno 

(PE), que é cortada, montada e revestida com 

pintura epóxi ou recortes de papel. O produto 

é um material de espuma leve, que tem uma 

superfície lisa e não absorve água. Geralmen-

te, as folhas de EVA têm preços competitivos 

com relação a outros materiais e estão dispo-

níveis em diferentes densidades, espessuras e 

cores. É um dos materiais mais popularmen-

te conhecidos como borracha expandida ou 

folhas de espuma de borracha. É usada para 

produzir mouse pads, chinelos e esteiras es-

portivas. Os modelos 3D feitos deste material 

são adequados para ambientes tropicais úmi-

dos, onde placa de papelão se deterioraria 

rapidamente.

Fazer um modelo 3D com lâminas de EVA/

PE expandido é um pouco mais caro do que 

usar o papelão e produz detritos não biodegra-

dáveis, mas assegura um produto mais durá-

vel e uma escala/exagero vertical uniforme. O 

processo de montagem permanece inalterado. 

Para facilitar a consulta, o restante deste 

documento refere-se ao uso de placa de pa-

pelão, embora as folhas de EVA/PE expandido 

possam ser usadas em vez disso. 

�Segunda fase:  
Montagem do modelo

Orientação dos participantes
A orientação dos participantes quanto à me-

cânica de construção (figura 32) deve incluir 

algumas informações sobre interpretação de 

mapas (anexo 2) e os materiais que estão sen-

do utilizados. Por exemplo, “Vamos usar uma 

placa de papelão de três milímetros para cada 

camada, porque – em um exagero vertical de 

1,5 – 3 mm representam um intervalo de nível 

de 20 metros ou uma diferença de 20 metros 

de altitude”.

Organização do trabalho
Para montar um modelo 3D, deve-se dividir 

os participantes (geralmente estudantes) em 

quatro grupos de trabalho, como mostrado na 

na área de interesse antes de comprar os ma-

teriais. Isso é feito na elaboração de legendas 

preliminares do mapa, conforme discutido na 

página 30. A legenda será revista durante a rea-

lização do exercício de mapeamento para aco-

modar características adicionais e para ajustar 

as definições de itens individuais. O esboço 

de legenda servirá como um guia para a ela-

boração da lista de compras.

Materiais construtivos

Os elaboradores de mapas 3D têm usado 

uma variedade de materiais, incluindo madei-

ra, placas de papelão ondulado ou sólido, fo-

lhas e esteiras de espuma de poliestireno. As 

placas de papelão ondulado devem ser usadas 

em folhas de corte personalizado de papelão 

ondulado de parede simples – revestimento 

interno e externo e ondas 180 g/m2. Para sa-

ber mais sobre o tema, consulte Anexo 8. A pla-

ca sólida de papelão é uma boa alternativa, 

pois é forte e resistente e está disponível em 

um número relativamente grande de varieda-

de de espessuras. Suas desvantagens relativas 

são seu maior custo e peso. Além disso, por 

causa de sua firmeza, a placa deve ser corta-

da com serras de enfrentamento. Modelos 3D 

sem escala frequentemente são feitos com ter-

ra, areia, cimento, serragem, papel machê e 

outros materiais.

Também é possível utilizar folhas de espu-

ma (ver figura 31) (Isto é, de espuma expan-

Figura 31.  Participantes cortando camadas de folhas 
de espuma de EVA/PE para a elaboração de um mo-
delo 3D no Nepal. Imagem cortesia de Ms. Apoorva 
© ENRAP/ IDRC.
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Estas precisam ser compostas para combinar 

com o tamanho da mesa de base. Ao fazer isso, 

é preciso prestar muita atenção para juntar as 

folhas corretamente (figura 34). Use a grade 

existente como referência.

Depois de ter concluído este exercício, o 

mapa será colado sobre a mesa. O segundo é 

fixado a um grande papel carbono montado 

especificamente (figura 35) com a utilização de 

grampos e fita adesiva.

Tabela 5, instruídos por facilitadores. Em três 

dias, uma equipe de 20 alunos orientados por 

três facilitadores pode construir um modelo 

em escala 1:10.000 em branco que mede cinco 

metros quadrados (500 km2 no solo) e envol-

ve o corte de aproximadamente 60 camadas.

A mesa base
É necessário dispor de uma mesa de madei-

ra sólida, especialmente construída, de 60-70 

cm de altura, o que corresponde exatamente 

ao tamanho do mapa de base. O tampo da 

mesa deve ser reforçado (figura 33) para evitar 

a torção, enquanto a cartolina e o papel ma-

chê molhados secarem.

Um lado da mesa base deve medir menos de 

1,8 m, para permitir o acesso fácil a seções que 

de outra forma seriam difíceis de alcançar. Às 

vezes, pode ser mais fácil trabalhar em duas 

ou mais unidades e juntá-las após a conclusão 

do exercício.

Montagem dos mapas de base
Como discutido na página 32, antes do exer-

cício é preciso preparar duas cópias do mapa 

de base geralmente em formato A0 contínuo. 

Figura 33.  Detalhes da mesa base (cinco imagens).

Tabela 5.  Grupos de trabalho e facilitadores

Grupo de trabalho Montadores Marcadores Cortadores Coladores

N.º de participantes 3 4 4 4

Facilitadores 1 1 1

Figura 32.  Prepare recursos visuais para apoiar sua 
apresentação.
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rior) na mesma pla-

ca de papelão. O pri-

meiro contorno serve 

como guia para o cor-

te e o segundo con-

torno serve como re-

ferência para colar a 

camada de contorno 

seguinte. 

Depois que o primeiro contorno é traçado, a 

placa de papelão é entregue ao terceiro grupo, 

os “entalhadores”, que corta a camada com o 

uso de tesouras, estiletes ou serras. Cada con-

torno de altitude é traçado em uma placa de 

papelão separada (figura 37) e cortada de for-

ma independente (figura 38). 

Para uma identificação clara, cada camada é 

marcada com uma seta direcional que indica o 

Norte e uma anotação sobre a altitude. 

O quarto grupo, os “coladores”, cola a ca-

mada de papelão sobre a camada anterior (ver 

Traçado, corte e colagem

O primeiro grupo, “montadores”, prepara fo-

lhas de cartolina, exatamente correspondentes 

ao tamanho da mesa de madeira e do mapa 

de base. Em um exercício bem organizado, a 

placa de papelão deveria ter sido cortada no 

tamanho desejado na fábrica. Um segundo gru-

po, “marcadores”, prende um segundo mapa 

de base a placas de papelão, uma de cada vez, 

usando fixadores como mostrado na figura 36. 

Eles escolhem um canto do mapa como refe-

rência. Começam identificando e traçando a 

curva de altitude mais baixa (por favor, consul-

te o anexo 4) no mapa com um lápis e depois 

transferem mecanicamente o contorno para a 

placa de papelão. 

Depois de traçar a curva de nível selecio-

nada com uma linha simples, os marcadores 

devem usar uma linha pontilhada para traçar 

a próxima (identificando uma altitude supe-

Mesa base, mapa 

de base, placa 

de papelão e papel 

carbono devem ter 

todos exatamente as 

mesmas dimensões.

Figura 34.  Elaboradores de mapas no trabalho. Figura 35.  O papel carbono é montado.

Figura 36.  Traçado sanduíche.

Curva de  

nível real

Curva de nível de referência 

(curva real +1)
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los de nível, encostas, gradientes e outros con-

ceitos cartográficos. Já agora, o modelo em 

branco fornece uma visão aérea da área. 

As fases subsequentes enriquecem progres-

sivamente o modelo com informações georre-

ferenciadas, a maioria das quais reflete os ma-

pas mentais dos informantes da comunidade. 

figura 39), certificando-se de que ele corres-

ponde ao contorno de referência. 

As várias camadas são então reforçadas com 

papel crepom e cola à base de água (figura 40). 

Um papel machê forte e resistente pode ser ela-

borado a partir de pequenos quadrados de papel 

crepom medindo aproximadamente 5 x 5 cm.

Particularmente, quando são reproduzidas 

zonas montanhosas, quanto maior a altitude, 

mais segmentada cada camada será. Dependen-

do da complexidade e segmentação das cama-

das, recorrer à montagem de porções selecio-

nadas independentemente do modelo, como 

mostrado na figura 41 e na figura 42.

O modelo 3D “em branco”
O resultado da primeira fase é um modelo 

3D em escala que segue os contornos nus da 

paisagem (figura 43). 

No processo de montagem do modelo, os 

participantes aprendem sobre escala, interva-

Figura 43.  O modelo 3D “em branco”.

Figura 38.  Camadas de contorno são cortadas.

Figura 40.  Camadas são 
reforçadas.

Figura 42.  Uma colina 
completa é unida ao mo-
delo.

Figura 41.  Diversas cur-
vas de nível são traçadas 
em sequência.

Figura 39.  A camada 
individual é colada.

Figura 37.  Cada curva de nível é traçada em uma 
placa de papelão separada.
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ele e lembre aos participantes a importância 

de utilizar as legendas do mapa na escolha de 

cores e símbolos. Esta é uma boa oportunida-

de para convidar os participantes a rever as 

legendas (figura 45) e garantir que todos com-

preendam suas definições e símbolos associa-

dos. Floresta primária é um termo que pode 

ter um significado diferente para um cientis-

ta, um fazendeiro, ou não dizer absolutamente 

nada. É preciso estabelecer um terreno e com-

preensão comuns. O uso de definições locais 

do uso e da cobertura da terra e traduções 

vernáculas ajuda. 

Na atualização das legendas, as caracterís-

ticas a serem representadas devem ser com-

binadas com os símbolos disponíveis (por 

exemplo, alfinetes, fios e tintas à base de 

água). 

Representação de mapas mentais

Mapas e modelos provocam fortes efeitos de 

alinhamento e podem ser confusos se forem 

mal orientados (May 1995). Um modelo pre-

cisa ser orientado na direção norte-sul com 

uma bússola. 

�Terceira fase:  
Representação das informações

�Compondo o conhecimento  
das pessoas

Assim que o modelo 3D básico esteja com-

pleto (ver figura 44), os informantes principais 

trabalharam nele por um período que depende 

do seu tamanho e complexidade e do número 

de participantes. 

O local não deve estar abarrotado. Um mo-

delo que mede 2,4 m x 1,6 m pode acomodar 

cerca de 20-25 participantes de cada vez. Caso 

tenham sido convidados 100 informantes, eles 

devem ser reunidos em grupos como discutido 

na página 31. O exercício deve durar de cinco 

a seis dias. Sessões dos informantes devem 

sobrepor-se para incentivar o cruzamento de 

dados descritos.

Orientação de informantes principais e at-
ualização das legendas

Ao lado do modelo em branco explique o 

processo de representar mapas mentais sobre 

Quem decide o que é importante?

Um modelo 3D é util izado para classificar o território, com a util ização de polígonos, linhas e pontos 

codificados. Cada característica tem de ser identificada, definida e associada a um símbolo particular. Todos 

estes símbolos e as suas descrições são resumidos sob a forma de uma chave de mapa ou legendas, que 

é o vocabulário gráfico que permite decodificar e interpretar os dados exibidos. A preparação das legendas, 

sobretudo a listagem e a descrição dos diferentes elementos, é um fator essencial que determina a util idade 

do modelo como um meio de comunicação e a propriedade intelectual final do resultado. 

Embora por razões práticas seja importante preparar um esboço de legendas antes do evento, é ainda mais 

importante solicitar a revisão completa no decurso do exercício.

Figura 45.  As legenda são atualizadas.

Figura 44.  Moradores da ilha Ovalau, em Fiji, fami-
liarizam-se com o modelo em branco.
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característica em particular. Durante este pro-

cesso, os facilitadores devem chamar a atenção 

para a escala do modelo, que é o melhor feito 

usando a Guia de Consulta Rápida, como dis-

cutido na página 36. Tintas à base de água (fi-

gura 49) devem ser aplicadas apenas depois de 

os informantes concordarem quanto à localiza-

ção e extensão das características individuais.

Depois que a tinta secou, convide os parti-

cipantes a localizar dados pontuais e suas des-

É preciso organizar e exibir todos os códi-

gos (figura 46) e assegurar que todos sejam cla-

ramente associados com a característica real 

que representa. Também se podem preparar 

algumas cópias das legendas para serem dis-

tribuídas entre os participantes. 

Lembre-se de que os seres humanos orga-

nizam inicialmente o conhecimento geográfi-

co procurando por pontos de referência e, em 

seguida, estabelecendo vínculos entre eles e, 

finalmente, desenvolvendo uma compreensão 

mais ampla e abrangente dos acidentes geo-

gráficos. Para mais detalhes, consulte a página 4. 

Convide informantes para localizar e nomear 

em ordem sequencial, os cumes de montanha, 

ilhotas, cursos de água, estradas, trilhas, in-

fraestruturas sociais e outras características que 

usam para orientar-se quando se deslocam den-

tro de seus domínios (figura 47).

Este é um processo crítico que segue a 

orientação inata do ser humano e os meca-

nismos de aprendizagem e permite que os par-

ticipantes aprofundem progressivamente a sua 

compreensão do sua localização confrontada 

ao modelo. Depois disso, convide os informan-

tes a usar os fios codificados por cores para 

delinear os tipos de vegetação, uso da terra e 

outros recursos relevantes (figura 48).

Os informantes inicialmente devem utilizar 

fios e alfinetes de costureira para identificar 

as áreas em vez de pintar ou desenhar ime-

diatamente, o que lhes permite negociar a dis-

tribuição, localização e extensão de qualquer 

Figura 49.  Tintas à base de água são aplicadas após 
a validação.

Os seres humanos 

tendem a se 

relacionar melhor 

com mapas se eles 

estão alinhados com 

o ambiente que eles 

representam. Um 

alinhamento correto 

(ou orientação) permite 

que os mapas (e 

modelos em 3D) sejam 

interpretados mais 

rapidamente e de 

maneira exata. Figura 46.  Meios de co-
dificação são exibidos.

Figura 48.  Usos e cobertura da terra são identificados.

Figura 47.  Marcos são identificados.
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cia, ver figura 53), e prossiga como mostrado 

na figura 54. A grade deve formar – tanto quan-

to possível – um plano horizontal acima do 

modelo, eventualmente encaixando uma mol-

dura de madeira nas extremidades do modelo.

Dados adicionais

Depois que a grade esteja no lugar (figura 

56), os dados adicionais obtidos a partir de uma 

gama de fontes podem ser adicionados. Limites 

e fronteiras são casos em questão: 

Limites

Distribuição de recursos, posse e acesso são 

questões focais quando se trata de gestão dos 

recursos naturais e culturais. São todos geogra-

ficamente definidos. Entre muitas sociedades 

nos países em desenvolvimento onde a proprie-

dade comum ainda está em uso, os conceitos de 

limites pode ser confuso, visto que estes podem 

ser sobrepostos, borrados, turvos ou mutáveis 

crições com alfinetes codificados por cores e 

etiquetas de papel (figura 50).

Este processo requer a participação simul-

tânea de grupos de pessoas de cidades vizi-

nhas para colaboração cruzada e validação de 

dados.

Durante o processo, os participantes podem 

adicionar novas características às legendas. É 

preciso selecionar o meio adequado (alfinetes, 

fios ou pintura) e código de cor e adicionar 

a definição e os símbolos correspondentes às 

legendas.

A utilização de um sistema de codificação 

bem articulado permite que os modelos 3D 

servir como um SIG rudimentar de base comu-

nitária que acomoda as camadas de informa-

ções sobrepostas e facilita a análise de dados 

geograficamente definidos. 

Colocação da grade

Para um modelo em escala 1:10.000, é acon-

selhável a utilização de uma grade com 10 cm 

de intervalo. Cada quadrado resultante cor-

responde a 100 hectares, ou um quilômetro 

quadrado. 

A grade deve ser colocada sobre o mode-

lo para coincidir a grade sobre o mapa base. 

Um fio amarelo forte e fino pode ser utiliza-

do para entrelaçar a grade acima do modelo 

(ver figura 52). 

Para garantir o posicionamento correto, 

meça os intervalos de partida sempre a partir 

do mesmo canto (ou seja, o canto de referên-

Figura 50.  Dados pontuais são localizados com o 
uso de alfinetes codificados por cores.

Figura 51.  Dinâmicas de grupo são reforçadas.

Figura 52.  A rede é interligada.
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de acordo com gênero ou idade, ou outras con-

venções e tradições locais. 

Em termos ocidentais, os limites são geral-

mente representados por linhas que represen-

tam as fronteiras de entidades políticas ou ju-

risdições legais. Em alguns casos (por exem-

plo, áreas protegidas, concessões madeireiras, 

mineradoras, etc.) os limites podem ter sido 

definidos sem passar por processos consulti-

vos. Adicioná-los a um modelo 3D pode aju-

dar a ampliar a base de negociação, tornando 

visíveis as fontes de conflitos, estabelecendo, 

portanto, a base para abordá-los (figura 55). 

Para adicionar limites “oficiais” a um modelo 

é preciso estabelecer uma relação geográfica en-

tre o mapa de referência (repositório de dados) 

e o modelo 3D. Isto é feito sobrepondo-se uma 

grade georreferenciada sobre o mapa. 

Figura 56.  Negociação de limites na Cordillera, Fili-
pinas, 2001.

Figura 53.  A grade é colocada com o uso de letras/
algarismos coordenados. Figura 54.  Curso para intervalos de marcação (arte).

Incorreto Correto

Figura 55.  Modelo com grade de 10 cm.

Adicionar linhas de limites em mapas é um exercício 

delicado. Limites geralmente definem a fronteira 

entre ser permitido e ser impedido de fazer ou possuir 

algo. Os limites são fontes frequentes de disputas 

territoriais. Quantas guerras foram travadas por linhas 

desenhadas em mapas? 

Quando facilitar um exercício de mapeamento participativo 

é recomendável abster-se de convidar os participantes 

a delinearem linhas divisórias, exceto se as disputas 

de limites estão em jogo e precisam ser visualizados 

para começar uma negociação. Neste caso de alguns 

participantes quererem ver os limites, os facilitadores 

devem acompanhar atentamente o processo, pois isso 

pode levar a discussões acaloradas inesperadas com os 

participantes disputando por comunidades vizinhas. É 

altamente recomendável o uso de fios com códigos de 

cores em vez de canetas permanentes. Os fios podem 

ser colocados sobre o modelo, movidos e removidos, 

portanto, não representam um traço permanente que 

poderia ser percebido como a legitimação de uma 

reivindicação. 
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da sua escala. Atributos adicionais necessários 

são uma seta apontando o norte e uma placa 

de agradecimento (ver anexo 9). Não se esque-

ça de agradecer a quem contribuiu com dados 

para o modelo e a data em que o modelo foi 

atualizado pela última vez. As legendas ficam 

melhor quando impressas, plastificadas e in-

corporadas ao modelo (figura 60).

�Quarta fase:  
Entrega do modelo 

A cerimônia de entrega é seguida formal-

mente pela transferência da propriedade do 

modelo para o guardião nomeado pelas comu-

nidades participantes.

Ao contrário de outras ferramentas geográ-

ficas, um modelo 3D nunca está concluído. 

Como um organismo vivo, ele precisa ser ali-

mentado pela atualização e enriquecimento re-

gulares das suas informações.

Transposição de dados

As coordenadas de latitude e longitude dos 

cantos dos limites são identificadas sobre o 

mapa de referência (figura 57), utilizando sua 

grade correspondente, e transcritas para o mo-

delo 3D (figura 58).

Cada canto é, então, ligado ao seguinte com 

um fio colorido (figura 58). 

No final deste exercício, o limite é visível 

para todos (figura 59).

Retoques finais

O pré-requisito de um modelo 3D é que to-

dos devem entendê-lo.

Portanto, depois que o modelo está com-

pleto, é preciso finalizar e dispor as legendas 

que devem necessariamente incluir as versões 

numéricas (por exemplo, 1:10.000) e gráficas 

Figura 57.  As coordenadas são identificadas no 
mapa de base.

Figura 58.  As coordenadas são replicadas no mode-
lo 3D.

Figura 59.  Modelo com limite de área protegida vi-
sível.

Figura 60.  Elementos incorporados da chave do mapa.
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distância suficiente do modelo. Isto exige a 

movimentação da câmera na distância estabe-

lecida para capturar o modelo por partes. O 

modelo mantém uma inclinação de 90° (figura 

61) para permitir que as fotografias sejam tira-

das perpendicularmente à superfície. 

Para reduzir os deslocamentos radial e de 

altitude, o movimento paralelo de disparo da 

câmera é recomendado para modelos que não 

podem ser registrados em uma só foto. Esta 

técnica é descrita abaixo.

Desenhe uma linha no piso perpendicular-

mente ao plano horizontal do modelo em in-

tervalos selecionados (figura 62). Desenhe uma 

linha de referência no final das linhas ortogo-

nais para servir como um guia para mover a 

câmera de uma posição para a próxima. Use 

um fio de prumo para posicionar a câmera 

exatamente sobre a intercessão das linhas or-

togonal e de referência (figura 63). 

Posicione uma câmera digital de alta-reso-

lução (de preferência uma reflex de uma só 

objetiva (single-lens reflex – SLR) com len-

te zoom8 ajustável manualmente) configurada 

para um zoom de amplitude média sobre um 

tripé a uma distância9 de 4 metros da base do 

modelo erguido (figura 64). 

8 � Se a câmera tem zoom de 10x, deve ser ajustada para um 
zoom de 5x zoom para remover a distorção de lentes.

9 � 4 metros em uma escala de 1:10,000 corresponde a 
40,000 metros. Em outras palavras, a paisagem mode-
lo é registrada de uma altitude virtual de 40 km. Isto 
definitivamente reduz o deslocamento radial, causado 
pelo relevo ao mínimo.

O modelo tem de ser confiado a uma enti-

dade com os meios e com o compromisso de 

protegê-lo, mantê-lo e torná-lo acessível para 

aqueles que gostariam de usar, atualizar, in-

tegrar ou corrigir os dados de entrada pre-

viamente. Os modelos 3D garantem que in-

formações precisas, significativas para todos, 

são mantidas entre as pessoas que a geraram.

Representantes das partes interessadas de-

vem estar presentes na cerimônia de entrega.

Para fins de controle, os guardiões do mo-

delo devem manter um livro de visitantes, no 

qual os usuários serão solicitados a registrar 

os detalhes de contato, a finalidade da visita 

e comentários.

�Fase cinco: Extração de 
dados de um modelo 3D 
e digitalização destes

Assim que o modelo está pronto os dados 

podem ser extraídos e inseridos em um SIG. 

Durante a transferência de dados de um meio 

para o outro, é importante minimizar a perda 

de dados ou o georreferenciamento incorreto. 

Aqueles que extrairão os dados devem fa-

miliarizar-se com o modelo de como anotado 

na documentação do processo e nas legendas 

do mapa.

�Extração dos dados  
com fotografia digital 

A fim de capturar o modelo com o mínimo 

de fotos, a câmera deve ser colocada a uma 

Juntando poeira?

Deparei-me com alguns comentários afirmando que alguns modelos 3D estavam “juntando poeira” sem uso 

em um canto de um vilarejo.

Um modelo 3D é como um livro. Quantas vezes lemos o mesmo livro? O que acontece com ele após o uso?

É posto na estante e junta poeira até que precisamos dele e o pegamos de volta.

Os modelos 3D são como livros, notas manuscritas, bibliotecas de imagens, mapas ou até mesmo arquivos 

digitais em discos rígidos. Todos são repositórios de dados e são consultados quando necessário.

O essencial é ser capaz de decodificar o vocabulário gráfico apresentado, daí a importância de reconhecimento 

para saber a origem dos dados, legendas, proporções de escalas, seta direcional e data, a fim de permitir que 

os usuários decodifiquem e interpretem as informações apresentadas e localizem isto em contextos socioculturais, 

geográficos e históricos claramente identificáveis.
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pelo menos 60% de sobreposição entre as ima-

gens captadas (figura 65).

O número de imagens necessárias para cap-

turar todo o modelo pode variar, dependendo 

do tamanho e do modelo da câmera usada. 

Como exemplo, cerca de oito fotografias são 

necessárias para capturar os detalhes de um 

Qualquer câmera digital de boa marca pro-

porcionará a resolução de imagem suficiente 

(> de 6 megapixels). A câmera precisa ser con-

figurada para capturar imagens em sua reso-

lução máxima. O flash deve ser desligado. As 

imagens devem ser gravadas em luz diurna di-

fusa. Evite tirar fotos sob luz direta do sol ou 

sob iluminação de lâmpada fluorescente visto 

que estas tanto podem intensificar o contraste 

quanto alterar os padrões de cor.

Selecione a altura da câmera acima do solo, 

que tem de ser constante durante toda a pri-

meira passagem. Certifique-se de que a câme-

ra esteja perpendicular ao modelo, e que haja 

Figura 61.  O modelo é inclinado a 90 graus.

Figura 62.  Movimento paralelo da câmara.

Figura 63.  Linhas no piso orientam o fotógrafo.

Figura 64.  São tiradas fotografias sequenciais de 
alta resolução (imagens psd precisam de alterações).

Figura 65. Sequência de disparo (imagens psd preci-
sam de alterações).
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fornecidas com coordenadas geográficas. Isso 

pode ser feito pelo georreferenciamento delas 

em um SIG. Uma vez que as diferentes carac-

terísticas (ou seja, itens de legenda) do mode-

lo 3D são digitalizadas, os conjuntos de dados 

derivados podem ser adicionados a uma base 

de dados geográficos que contém outros dados 

SIG (por exemplo, as versões digitais do mapa 

base do modelo).

As imagens tiradas de modelos 3D, fotos 

aéreas e imagens de satélite não vão se ali-

nhar corretamente com outros dados até que 

sejam georreferenciadas. Assim, para usar as 

fotografias que foram tiradas do modelo 3D 

em conjunto com outros dados espaciais, pode 

ser necessário alinhá-los, ou georreferenciá

-los, em um sistema de mapa de coordena-

das. Um sistema de mapa de coordenadas é 

definido usando uma projeção de mapa, um 

método pelo qual a superfície curva da terra 

é retratada em uma superfície plana. No caso 

de MP3D, é necessário consultar o mapa de 

projeção do mapa base utilizado para a ela-

boração do modelo.

Durante o georreferenciamento de um con-

junto de dados de varredura, é importante de-

finir a sua localização por meio de mapa de 

coordenadas e atribuição do sistema de coor-

denadas do quadro de dados. O georreferen-

ciamento de dados de varredura permite que 

isto seja visto, consultado e analisado com ou-

tros dados geográficos. 

Para georreferenciar uma imagem, estabe-

lecer pontos de controle, inserir coordena-

das geográficas conhecidas destes pontos de 

controle, escolher o sistema de coordenadas 

e parâmetros de projeção e, em seguida, mi-

nimizar os resíduos. Resíduos são a diferen-

modelo (escala 1:10.000), medindo 2,4 m x 1,2 

m, com a captura de seções de 75 cm x 100 

cm com suficiente a imagem de sobreposição 

(figura 66). 

As fotografias tiradas são “imagens de var-

redura”10 arquivadas tanto em formato TIFF 

(recomendado) quanto JPG/JPEG. Nenhuma 

ortorretificação será necessária, desde que as 

imagens tenham sido tiradas a uma distância 

suficiente e perpendicularmente ao plano do 

modelo. 

Após o georreferenciamento, as imagens po-

dem ser convertidas para o formato vetorial11 

por meio da digitalização na tela. 

�Georreferenciamento  
de fotografias 

O georreferenciamento tem a ver como o es-

tabelecimento da posição correta de uma ima-

gem na superfície global, usando um determi-

nado sistema de coordenadas.

Preparação para a digitalização na tela 

Não é necessário fazer o escaneamento de 

mapas ou fotos, se as imagens digitais do mo-

delo 3D estão disponíveis. Estas fotos podem 

ser abertas como imagens de varredura em 

um SIG. Mais importante, as fotos devem ser 

10 � Um arquivo de Imagem rasterizada geralmente 
é definida como uma matriz retangular de valores 
regularmente sampleados, conhecidos como pixels. 
Cada pixel (elemento de imagem) tem um ou mais 
números associados a ele, geralmente especificando 
uma cor, que o pixel deveria exibir.

11 � Uma imagem vetorial é gerada por meio de uma 
sequência de comandos e afirmações matemáticas 
que localizam linha e formas e um dado espaço 
bidimensional ou tridimensional.

Figura 66.  Sequência de fotos.
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sas. Como as coordenadas da grade de interse-

ções são conhecidas a partir do mapa base do 

modelo, este deve ser um exercício simples. O 

procedimento é o seguinte:

●● �Anote as coordenadas x, y de cada pon-

to (ver figura 68). Abrir/importar uma ca-

mada rasterizada existente (foto) em seu 

programa de SIG. Utilize as ferramen-

tas do software de georreferenciamento 

para selecionar e adicionar pontos de 

controle. 

●● �Clique no ponteiro do mouse sobre um 

ponto de canto na camada de varredu-

ra para a qual as coordenadas x e y são 

conhecidas (figura 67). 

●● �Após a adição de pelo menos quatro 

pontos, avalie a transformação. Na maio-

ria dos softwares de GIS, o erro “resi-

dual” para cada ponto e o erro quadrá-

tico médio pode ser examinado 

●● �Em uma situação ideal, o erro quadráti-

co médio não deve ser superior a 1 pixel 

(figura 69).

ça entre as coordenadas reais dos pontos de 

controle e as coordenadas preditas pelo mo-

delo geográfico criado usando os pontos de 

controle. Eles fornecem um método para de-

terminar o nível de precisão do processo de 

georreferenciamento. 

Procedimento de georreferenciamento

Estabelece pontos de controle a partir do 

mapa base do modelo. Pelo menos quatro pon-

tos (cantos) com coordenadas conhecidas de-

vem ser marcados no mapa. Como o modelo 3D 

é baseado em um mapa direcionado no sentido 

norte (usando um software SIG, como QGIS12), 

é um processo simples para georreferenciar a 

imagem baseada em pontos de controle. Quan-

do a grade de coordenadas é colocada sobre o 

modelo, as coordenadas de quatro interseções 

da grade nos cantos e uma no meio provavel-

mente irá proporcionar georreferências preci-

12 � GRASS e ILWIS são outros pacotes de software de 
código aberto SIG que podem ser usados para a 
mesma finalidade. ArcGIS é uma solução comercial 
– na maioria dos casos muito elaborada ou cara para 
os profissionais de base

Figura 68.  Coordenadas do ponto de controle são 
recodificados a partir do mapa base. 

Figura 67.  Coordenadas de pontos de controle sele-
cionados são adicionados ao SIG.
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O resultado deste processo é uma imagem 

de varredura georreferenciada que está pronta 

para a digitalização na tela. 

Digitalização na tela
A digitalização manual na tela (figura 70) com 

o cursor do mouse na tela do computador é 

atualmente o método mais praticado. Em prin-

cípio, a digitalização pode ser feita em qual-

quer software de edição de imagem e fotos; no 

entanto, é imprescindível a utilização de soft-

ware SIG (por exemplo, QGIS, ILWIS, ArcGIS) 

para resultar um mapa geograficamente refe-

renciado com coordenadas incorporadas. 

�Fase seis: Elaboração e 
manuseio de dados

As informações obtidas a partir de fontes 

oficiais e outras, como os limites administra-

tivos e políticos, podem ser inseridas.

Os atributos são atribuídos a pontos, linhas 

e polígonos. Todo o resultado é submetido 

a processamento cartográfico no qual cores, 

●● �O procedimento de georreferenciamento 

é diferente para cada pacote de software. 

●● �A função de ajuda do software deve ser 

ativada para orientar neste processo.

●● �Depois que as imagens isoladas tenham 

sido devidamente georreferenciadas, elas 

podem ser “coladas” ou “costuradas” jun-

tas para representar o conjunto do mo-

delo. 

Figura 70.  Sequência de digitalização na tela

Figura 69.  Erros residuais de pontos de controle 
resultantes em um erro RMS menor que 1 pixel.
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para a realização de Monitoramento e Avaliação 

Participativos (MA & P).

�Fase sete: Verificação no campo

A transposição SIG dos dados do modelo 

pode ser comparada com outras informações 

geográficas existentes, como mapas produzi-

dos a partir de imagens interpretadas de saté-

lite (anexo 10 e anexo 11) ou outra informação 

cartográfica obtida a partir de fontes institu-

cionais. Exemplos são mostrados no anexo 12, 

anexo 13, anexo 14 e anexo 15.

Inconsistências entre os conjuntos de dados 

precisam ser verificadas. Isto deve ser feito 

por nova convocação em torno dos modelos 

3D com um número suficiente de informantes 

e por meio da investigação em campo baseada 

na comunidade. 

símbolos e as linhas são escolhidos para re-

presentar os diferentes atributos do modelo. 

Mapas temáticos personalizados são produ-

zidos em escalas pré-determinadas (anexo 10, 

13, 15, 17, 18, 19, 20, 21 e 22).

As legendas são preparadas e somadas a ou-

tras informações cartográficas como escala, tí-

tulo, fonte de informação (incluindo a data), 

coordenadas, seta direcional, e outras, como 

mostrado no anexo 9.

O uso de codificação padronizada na produ-

ção de mapas temáticos é importante para o 

compartilhamento de informações, comparan-

do os conjuntos de dados de diferentes fontes 

ou dados coletados a partir da mesma fonte, 

mas em datas diferentes, especialmente quando 

os modelos 3D são utilizados como um meio 



54

Quem faz a mobilização  
da comunidade?

O ideal é que uma atividade de mapeamento 

participativo seja direcionada pela demanda. 

Portanto, a mobilização da comunidade deve 

ser feita por representantes da própria comu-

nidade. Em um contexto de projeto envolven-

do intermediários de tecnologia, a mobilização 

da comunidade ocorre pelo menos para levar 

todas as comunidades interessadas a um nível 

comum de conscientização sobre a finalidade 

da iniciativa, as metodologias de mapeamento 

envolvidas e as tarefas atribuídas aos repre-

sentantes da comunidade e aos intermediários 

de tecnologia.

Como faço para lidar  
com informações conflitantes?

O que é a verdade? Qual conhecimento im-

porta? Estas são perguntas recorrentes que 

surgem durante a realização do trabalho de 

base comunitária. Um modelo 3D acomoda 

uma mistura de informações recolhidas pe-

los detentores do conhecimento. Pessoas de 

fora podem injetar informação adicional (por 

exemplo, a partir de imagens de sensoriamen-

to remoto), como o motor de arranque para 

posterior discussão e análise com base na co-

munidade. A verificação no campo baseada em 

GPS apoiada pela mediação hábil pode ajudar 

na resolução de disputas.

Como posso fazer melhor uso  
dos resultados do exercício MP3D?

Os resultados de um exercício de MP3D in-

cluem uma série de elementos não tangíveis, 

como uma maior conscientização e conheci-

mento dos indivíduos sobre os aspectos bio-

culturais do território que foi mapeado, o re-

forço da identidade da comunidade e da coesão 

social. Os intermediários de tecnologia podem 

ajudar os membros da comunidade envolvidos 

na construção deste a comunicar, promover e 

planejar de forma mais eficaz. Considerando o 

fato de que os modelos 3D são volumosos, os 

dados extraídos devem ser usados para produ-

zir mapas temáticos que poderiam ser usados 

por representantes da comunidade, como meios 

de comunicação em processos de negociação. 

�PERGUNTAS 
FREQUENTES (FAQ)
A MP3D pode ser usada para  
a reprodução de grandes áreas  
(por exemplo, >100 mil km2)?

Os conhecimentos de informantes-chave po-

dem ser cotejados com sucesso em modelos 

3D feitos em escalas 1:10.000 ou melhor em 

maiores escalas . Conclui-se que a cobertura 

geográfica de um modelo é influenciada pelo 

seu tamanho final. A redução da escala, para, 

digamos 1:50.000, a fim de cobrir áreas maio-

res limita a precisão e a capacidade dos in-

formantes de internalizar o modelo e transpor 

seus conhecimentos. Uma solução é produzir 

uma série de modelos – a serem realizados e 

apresentados em locais diferentes – cada um 

cobrindo uma parte da área desejada. Obvia-

mente, este processo exigiria mais tempo e 

maiores recursos financeiros e humanos.

Os participantes são pagos?

O essencial das abordagens participativas é 

a plena participação das pessoas nos proces-

sos de aprendizagem sobre suas necessidades 

e oportunidades e nas ações necessárias para 

lidar com elas. Os informantes e representan-

tes de todos os grupos interessados, em geral, 

atuam de forma voluntária. É importante limi-

tar ao mínimo a duração do período durante o 

qual os participantes são solicitados a ficar lon-

ge de sua casa e obrigações. Normalmente, os 

participantes que inserem dados a um modelo 

3D precisam de um dia e meio para completar 

seu trabalho. O projeto deve cobrir os custos 

de transporte, hospedagem e alimentação.

Quantos participantes (informantes) são 
necessários para um modelo 3D?

O número de participantes que trabalham ao 

mesmo tempo deve permitir que todos possam 

acessar fisicamente o modelo. Um local super-

lotado provoca distração e perda de motiva-

ção. Os Informantes são divididos em grupos 

de 20 a 25 e o melhor é tomar providências 

para uma breve sobreposição de grupos para 

permitir a verificação e a contribuição cruzada.
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mações em nível domiciliar. Áreas densamente 

povoadas são geralmente localizadas nas pla-

nícies aluviais. Intervalos pequenos de curvas 

de nível devem ser utilizados para descrever 

tantos pontos de referência quantos sejam pos-

síveis. O exagero vertical deve ser aplicado 

para melhorar a percepção da encosta e a evi-

denciar os pontos de referência.

Quanto tempo leva para concluir o  
processo de mobilização da comunidade 
para a produção do modelo  
e a informação digital derivada?

Dependendo da informação disponível (in-

cluindo contornos digitais, socioeconômicos, 

uso da terra, etc.) e do preparo da comuni-

dade: três a seis meses de entradas de dados 

escalonadas.

Que habilidades são necessárias?

Para organizar e facilitar um exercício MP3D 

se precisa de uma equipe multidisciplinar, in-

cluindo pelo menos três facilitadores cobrindo 

– por exemplo – as seguintes disciplinas: Geo-

grafia/ Cartografia/ SIG, gestão de recursos 

naturais/ambientais e Ciências Sociais.

A Modelagem Participativa 3D deve ser vista 

como um meio de aumentar a conscientização 

baseada na comunidade e as habilidades ana-

líticas locais.

Lembre-se de que a MP3D foi concebida 

para fazer parte de uma intervenção mais am-

pla, visando à participação plena das pessoas 

que estão no processo de aprendizagem sobre 

as suas oportunidades, e pronto para tomar 

medidas para resolvê-los. 

Assim, para que pessoas de fora implantem 

este processo, eles devem cumprir duas con-

dições prévias: O primeiro é ter a confiança 

das comunidades participantes e ter uma com-

preensão completa do cenário socioeconômico 

da área. O segundo é ter os recursos necessá-

rios para apoiar as comunidades na implanta-

ção de estratégias e ações para acompanhar o 

processo de MP3D. 

Até que ponto é viável a MP3D  
em áreas densamente povoadas?

Áreas densamente povoadas podem ser re-

produzidas em formato 3D em uma escala que 

satisfaça o propósito do exercício. Uma escala 

1:2.000 ou maior seria ideal para gerar infor-
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GLOSSÁRIO

Atributo A característica de um acidente geográfico descrito em números 

ou texto 

Mapa base Um mapa contendo características geográficas, utilizadas para 

referência de localização. Além disso, o mapa de origem de um 

processo MP3D.

Mapas mentais Representa as percepções e conhecimentos que um indivíduo tem 

de uma área. Os mapas mentais nos permitem saber o que está 

lá fora, quais são seus atributos, onde está e como chegar lá. Ma-

pas mentais são diferentes conforme os indivíduos. Eles não ape-

nas diferem de um mapa cartográfico com uma escala constante, 

como consistem em peças abstratas organizadas hierarquicamente 

e determinadas por fronteiras físicas, perceptivas e conceituais. 

(fonte: Wikipédia (http://tinyurl.com/ycguun2)

Representação Representação é o significado transmitido por meio de fotos, de-

senhos ou símbolos.

Digitalizar Converter uma imagem, como um mapa, em uma forma que um 

computador possa armazenar e manipular usando software espe-

cial (um programa de computador). A digitalização é geralmente 

feita manualmente, com uma mesa digitalizadora, mas simples-

mente escanear a imagem pode ser adequado para algumas fina-

lidades (Flavelle, 2002)

Facilitador alguém que ajuda um grupo de pessoas a entender seus objeti-

vos comuns e os ajuda a planejar para alcançar os objetivos sem 

tomar uma posição particular na discussão. 

Wikipédia: http://en.wikipedia.org/wiki/Facilitator 

Tipos de características são conjuntos homogêneos de características comuns, cada um 

com a mesma representação espacial, como pontos, linhas ou po-

lígonos, e um conjunto de colunas de atributo. Os quatro tipos 

de características mais utilizadas no banco de dados geográfico 

são pontos, linhas, polígonos e anotações.

Georreferenciado refere-se a um mapa ou foto que foi geograficamente ajustada 

para que cada ponto sobre ela mostre uma posição absoluta. Por 

exemplo, fotografias aéreas e imagens de satélite são georreferen-

ciadas para corrigir as distorções de escala inerentes ao processo 

de coleta de dados por meio de sensoriamento remoto.

Grade Uma estrutura de dados com base em varredura constituída por 

células de tamanho igual dispostas em linhas e colunas. 

http://tinyurl.com/ycguun2
http://en.wikipedia.org/wiki/Facilitator
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Camada Um conjunto lógico de dados temáticos descrito e armazenado 

numa biblioteca de mapas. As camadas organizam uma bibliote-

ca de mapa por temas (por exemplo, solos, estradas, residências, 

uso da terra).

Modelagem O ato ou arte de criar um modelo de algo, renderizando em for-

ma sólida.

Percepção Percepção é a aquisição ativa de conhecimentos sobre o eu e o 
mundo por meio dos sentidos.

AAP Aprendizagem e Ação Participativa (AAP) é um termo genérico 

para uma ampla gama de abordagens e metodologias similares 

para envolver as comunidades em autoajuda e em projetos de 

desenvolvimento. O tema comum a todas estas abordagens é a 

plena participação das pessoas nos processos de aprendizagem 

sobre suas necessidades e oportunidades e nas medidas neces-

sárias para lidar com elas. 

Mapa topográfico Um mapa topográfico é um mapa de níveis, que mostra caracte-

rísticas físicas naturais e artificiais (Flavelle 2002).

Zoneamento Divisão de uma área em zonas com diferentes objetivos e usos.
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ANEXOS

4 de janeiro de 2001

DENR MEMORANDUM CIRCULAR 

N.º 2001- 01

ASSUNTO: 	 Modelagem Participativa Tridimensional como estratégia no 
planejamento de área protegida e gestão sustentável dos 
recursos naturais

	 Nos termos do Capítulo IV Seção 8 do DAO 25 Series de 1992, Circu-

lar DMARN n.º 3 e 4 Series de 1993, a Modelagem Participativa Tridimensio-

nal é aqui recomendado como uma das estratégias no planejamento de áreas 

protegidas e gestão sustentável dos recursos naturais.

	 A Modelagem Participativa Tridimensional integra o mapeamento par-

ticipativo de recursos e informação geográfica para produzir um modelo 3D 

em escala autônomo e de uso fácil, que tenha provado ser relativamente 

preciso para a pesquisa, planejamento e gestão territorial. O modelo contém 

informações que podem ser extraídas e elaboradas adicionalmente pelo Sis-

tema de Informação Geográfica.

	 Um Manual de Modelagem Participativa Tridimensional foi desenvol-

vido para a orientação de todos os Administradores Regionais e Diretores 

Executivos Regionais Assistentes interessados.

ANTONIO  H. CERILLES

Secretário

Anexo 1	DMARN  Memorando Circular n.º Série 1 2001
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Anexo 2	I nterpretação de mapas

Um mapa é uma representação da Terra, ou de parte dela. Tradicionalmente, os mapas têm 

sido impressos em papel. Quando um mapa impresso é digitalizado, o arquivo de computador 

que é criado pode ser chamado de gráfico digital rasterizado.

A característica distintiva de um mapa topográfico° é que a forma da superfície da Terra é 

mostrada por curvas de nível. Contornos são linhas traçadas no mapa para representar pontos 

de igual altitude na superfície da terra, acima ou abaixo de uma superfície de referência, tais 

como o nível do mar. Em mapas convencionais, eles são normalmente impressos em marrom, 

em duas espessuras. As linhas mais grossas são chamadas contornos de índice, e geralmente 

são marcados com números, dando a altura em metros. O intervalo de contorno, uma dife-

rença do conjunto de altitude entre as linhas marrom, varia de mapa para mapa, e seu valor 

é dado à margem de cada mapa. Quanto mais próximas as curvas de nível, mais acentuada é 

a inclinação. Contornos tornam possível medir a altura das montanhas, das profundezas do 

oceano e a declividade de encostas.

Um mapa topográfico mostra não apenas os contornos, mas vários outros elementos natu-

rais e artificiais, cada um representado por cores e símbolos.

Cores são aplicadas de acordo com os padrões, que variam de país para país. Algumas co-

dificações são comuns a todo o mundo: florestas, por exemplo, são mostrados em uma tona-

lidade verde; cursos de água em azul. Uma estrada pode ser impressa em linhas sólidas ou 

tracejadas vermelhas ou preto, dependendo do seu tamanho e da superfície.

Símbolos incluem variados estilos ponderados de linha, fontes e ícones para melhorar a 

aparência e a legibilidade de um mapa.

Figura 71.  Amostra de mapa topográfico
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Anexo 3	A nálise de parte interessada

A análise das partes interessadas é feita para identificar todos os grupos, instituições e indi-

víduos que tenham interesse em controle, obter benefícios ou sofrer as consequências de uma 

situação particular que existe ou que pode materializar-se em consequência da mudança. A 

análise destina-se listar estas partes interessadas, determinar o seu nível de poder e relações. 

A análise deve identificar as estruturas locais de tomada de decisão, a forma como as decisões 

são tomadas e os detentores de conhecimento especializado pertinente (por exemplo, grupos 

de usuários de recursos) e avaliar os efeitos que a mudança pode ter sobre eles. 

Também poderia ajudar a identificar aqueles que poderiam ajudar a organizar atividades de 

MP3D e a lidar com um sistema de acompanhamento. 

A análise das partes interessadas é mais apropriada do que um inventário, quando as comu-

nidades afetadas são complexas e as partes interessadas e suas relações com os recursos não 

são facilmente identificáveis. A análise das partes interessadas exige mais tempo e recursos do 

que um inventário, visto que a análise é realizada geralmente no campo e envolve exercícios 

participativos (por exemplo, diagrama de Venn) e a coleta de novos dados.

O uso dos recursos naturais é tipicamente caracterizado por interesses diversos e conflitan-

tes. Por exemplo, muitas comunidades locais são socialmente estratificadas; o conhecimento 

dos diferentes interesses dos vários membros ajudará na organização de sua participação na 

iniciativa, bem como no desenvolvimento de instituições de gestão de recursos locais. A reali-

zação de uma análise das partes interessadas também proporcionará um quadro de referência 

para outras etapas da iniciativa e para lidar com as várias consequências e os conflitos que 

possam surgir.

Uma possível restrição para este exercício é que ele requer expertise em análise social e 

técnicas de consulta comunitária. A realização de uma análise também pode ser cara e demo-

rada e, como acontece com os inventários, o produto final deverá ser atualizado para manter 

sua relevância para a iniciativa.

Referências e leituras recomendadas: 

Overseas Development Administration. July 1995. Guidance Note on How to Do Stakeholder 

Analysis of Aid Projects and Programmes. Social Development Department Mimeo. London: 

ODA. http://tinyurl.com/y38r9a5 

Borrini-Feyerabend, 1997. Beyond Fences: Seeking Social Sustainability in Conservation, 

IUCN, Gland (Suíça), 1997. 

http://tinyurl.com/y38r9a5
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Anexo 4	C omo preparar um mapa de base para Modelagem 3D

Os contornos digitais fornecidos estão disponíveis no formato recomendado para os mapas 

de base são os seguintes: 

●● �Escala de 1:5.000 a 

1:10.000 

●● �Curvas de nível de 20 

m coloridas em uma 

sequência recorrente: 

por exemplo. marrom 

(100m), azul (120m), 

verde (140m), roxo 

(160m), preto (180m), 

marrom (200m), azul 
(220m), verde (240m), 

roxo (260m), etc. 

●● �Formato das curvas de 

nível: 1 pt., exceto para 

os “contornos de índi-

ce” (100m, 200m, 300m, 

400m, etc.), que devem 

ser de 2 pt. de espes-

sura. 

●● �Contornos de 40 m são 

uma alternativa váli-

da. A sequência de co-

res seria a seguinte: 

por exemplo, marrom 

(0m), azul (40m), ver-
de (80m), roxo (120m), 

preto (160m); marrom 

(200m), azul (240m), 

verde (280m), roxo 

(320m), etc. 

●● �Rótulos de altitude: muitos, para facilitar a identificação da altitude de cada contorno 

durante o traçado. Além disso, os rótulos de altitude devem ser colocados em todas as 

colinas e montanhas-ou fundos de depressões.

●● �Grade (10 cm = 1 quilômetro no solo para um modelo em escala 1:10.000). Formato: 

Linha sólida, preta, 1 pt.

●● �Curva de nível expressando a menor altitude: deve ser identificada com uma marca, por 

exemplo, uma seta. Isso permite localizar a primeira curva de nível a ser traçada e cor-

tada.

●● �Limites administrativos (por exemplo, limite nacional. Formato: linha pontilhada - pre-

ta, 2 pt). 

●● �Limite de área protegida. Formato: linha sólida - vermelha, 2 pt.

●● �Lite de zonas de proteção. Formato: linha sólida - laranja, 2 pt.

Figura 72.  Exemplo de mapa de base para a modelagem 3D



62

Anexo 5	F erramentas de referência, medição e escalas
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Anexo 6	L ista de suprimentos para a elaboração do modelo 3D do Parque Nacional de Pu Mat, 

Nghe An, Vietnã. Área de cobertura de 700 km2; escala 1:10.000; ano 2001 

Tamanho do modelo: duas unidades de cada um, medindo 1,4 m x 2,5 m.

QUANT.
Unidade 

de 
medida

Especificação do item
Custo 

Unitário 
(USD)

Custo 
total 

(USD)

2 lit Álcool 0.67 1.33

200 pçs Certificados de participação 0.07 13.33

1 pç Banner 32.00 32.00

1 conjunto Mapas de base: Edição e atribuição de curvas de nível  

(700 sq km, escala 1:10.000; 20 m de intervalo de contorno)

333.33 333.33

4 pç Mapas de base: Plotagem mapa de base em papel A0  

(2 cópias de cada)

26.67 106.67

2 unidade Mesa de base (1.4mx 2.5mx 0.6m) madeira compensada (1/4“)  

com reforços

26.67 53.33

3 pçs Cortador de lâmina 0.43 1.30

5 pç Lâmina de serra (aço) 0.33 1.67

5 pç Lâmina de serra (madeira) 0.33 1.67

20 caixa Lâminas para os cortadores acima 0.47 9.33

8 pçs Balde (1 litro de capacidade) 0.20 1.60

1 pçs Balde (10 litros) 0.47 0.47

2 caixa Papel carbono (escrita a mão) 2.67 5.33

6 pç Marcador colorido, preto, azul e vermelho 1.33 8.00

1 n.º Bússola 1.33 1.33

4 pç Serra 13.33 53.33

1 saco Algodão 0.33 0.33

1 rolo Fios de algodão (fino); amarelo 0.80 0.80

40

Resmas

Papel crepom (branco) 0.50 20.00

24 pç Clipe duplo (25 mm) 0.07 1.60

5 Caixa Alfinetes de costura 0.67 3.33

1 pç Batedor de ovos 3.33 3.33

4 Rolos Filme Kodak ASA 200 (36p) 2.40 9.60

4 Kg Cola em pó 2.67 10.67

1 pç Martelo 0.60 0.60

1 Kg Fio de tricô n.º. 8; 18 cores 4.00 4.00

1 pçs Etiquetas (papel ofício) 1.67 1.67

8 n.º Seta norte laminada 0.13 1.07

1 n.º Placa laminada (comemorativa) 0.13 0.13

1 n.º Placa laminada (legendas) 0.13 0.13

4 Séries Letras (alfabeto) fonte 72 0.00 0.00

1 n.º Diário de bordo 1.60 1.60

1 saco (100 

pç)

Alfinetes (alfinete de mapas) (13 mm de comprimento;  

cabeça 10 mm; brancos)

5.00 5.00

4 saco (50 

pç)

Alfinetes (alfinetes de mapas) (13 mm de comprimento;  

cabeça 10 mm; amarelos, vermelhos, verdes, azuis)

2.23 8.93
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QUANT.
Unidade 

de 
medida

Especificação do item
Custo 

Unitário 
(USD)

Custo 
total 

(USD)

2 saco 

(1000 pç)

Alfinetes (alfinete de mapas) (13 mm de comprimento;  

cabeça 4 mm; brancos)

5.00 10.00

1 saco 

(1000 pç)

Alfinetes (alfinetes de mapas) (13 mm de comprimento, 4 mm ca-

beça; amarelos, azuis, pretos, vermelhos, violetas, brancos, laranja)

5.00 5.00

0 saco 

(1000 pç)

Alfinetes (alfinete de mapas) (13 mm de comprimento;  

cabeça 6 mm; brancos)

7.00 0.00

10 pçs Fita adesiva (2”) 0.93 9.33

3 pçs Fita métrica (3 metros de comprimento) 1.00 3.00

1 Kg Pregos (0.5”) 0.67 0.67

1 Kg Pregos (2.5”) 0.53 0.53

1 Kg Pregos (5”) 0.53 0.53

4 Séries Números (1 a 35) fonte 72 0.00 0.00

24 Kg Cola de escritório (base de água) 1.20 28.80

2 conjunto Marcadores de retroprojetor (seis cores) 4.67 9.33

3 pçs Fita de embalar (2’) 0.33 1.00

4 pçs Pincel # 0 0.27 1.07

20 pçs Pincel # 10 0.13 2.67

20 pçs Pincel # 12 0.20 4.00

20 pçs Pincel # 2 0.07 1.33

20 pçs Pincel # 7 0.10 2.00

20 pçs Pincel 25 mm 0.07 1.33

2 pçs Pincel 63,5 mm 0.27 0.53

36 pçs Lápis # 2 0.17 6.00

1 pçs Apontador de lápis 4.33 4.33

50 pçs Jarra de plástico (1 litro de capacidade) 0.10 5.00

10 pçs Jarra de plástico (3 litros de capacidade) 0.33 3.33

8 pç Guia de Consulta Rápida em plástico laminado 0.33 2.67

1 pç Alicates 1.33 1.33

2 pç Peso de fio de prumo 0.67 1.33

1 Kg Tinta em pó (preta) 1.00 1.00

1 Kg Tinta em pó (azul) 2.33 2.33

1 Kg Tinta em pó (marrom) 1.00 1.00

4 Kg Tinta em pó (verde) 2.33 9.33

1 Kg Tinta em pó (marrom claro) 1.00 1.00

0.5 Kg Tinta em pó (vermelha) 6.67 3.33

3 Kg Tinta em pó (branca) 1.00 3.00

2 Kg Tinta em pó (amarelo-limão) 2.33 4.67

1 Kg Tinta em pó (amarelo-alaranjado) 2.33 2.33

1 saco  

(100 pç)

Alfinetes (cabeça chata, brancos) 5.00 5.00

4 caixa 

(100 pç)

Alfinetes, (brancos) 1.00 4.00

2 caixa 

(100 pç)

Alfinetes, (amarelos, azuis, pretos, verdes, vermelhos) 1.00 2.00
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QUANT.
Unidade 

de 
medida

Especificação do item
Custo 

Unitário 
(USD)

Custo 
total 

(USD)

2 pçs Régua milimetrada 8.33 16.67

10 pçs Tesouras (de corte de cabelo) 0.53 5.33

18 pçs Tesouras (pequenas) 0.27 4.80

3 pçs Fita adesiva (2’) 0.33 1.00

150 folha Folhas de papelão corrugado de parede simples (1.4mx 2.5m).  

Forro interno e externo 175 g/m2, B onda 175 g/m2

1.30 195.00

1 caixa Grampeador de fios n.º 35 0.13 0.13

1 pç Grampeador 1.93 1.93

50 m Folha de plástico transparente (1,2 m de largura) 0.50 25.00

40 pç Pesos (tijolos, resmas de papel, telhas, pedaços de madeira, etc.) 0.00 0.00

 TOTAL 1090.77
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Anexo 7	E xemplos de símbolos cartográficos utilizados em modelos 3D participativos

Dados pontuais

Alfinete de mapa 
(diâmetro da  

cabeça: 5 mm)

Característica física Alfinete Característica física

Domicílio individual 10 domicílios

Escola primária Colégio

Fonte de água (1) Docas

Fonte de água (2) Cemitério

Dados relativos à floresta Viveiros de plantas

Estação da guarda florestal Escritório de Área Protegida 

Instituição religiosa
Alfinete de mapa 

(diâmetro da cabeça: 10 mm)
Característica física

Caverna Não alocado

Nome do local (com etiqueta) Não alocado

Quadra de esportes Local de mergulho

Alfinetes chatos 
acomoda texto

Característica  
 física Não alocado

por exemplo, espécies selvagens Não alocado

Não alocado
Alfinete  

(Flor)
Característica física

por exemplo, espécies de peixes Estação de pesquisa científica

Não alocado Estação de extensão

Não alocado Mercado

por exemplo, espécies de plantas Não alocado
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Dados lineares ou de área

Linha (fio) Característica física Linha (fio) Característica física

Floresta (1) Horta

Floresta (2) Campo de arroz (em casca)

Floresta (3) Curso de água

Planícies com grama Trilha ou vereda

Calcário 
 

Área de mangue

Desmoronamento
 

Limite de área protegida

Roça Limite (1)

Área de reflorestamento Limite (2)

Estrada Limite (3)

Observação: a maioria dos fios é usada como marcadores temporários para as características durante a discussão. Assim 
que os informantes tenham chegado a um acordo sobre as diferentes características, os fios são removidos e substituí-
dos por uma pintura correspondente. Os limites administrativos e de gestão são mais bem mantidos como fios para 
permitir ajustes fáceis.
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Anexo 8	O  que os elaboradores de mapas 3D deveriam saber sobre placas de papelão ondulado13

A placa de papelão ondulado é feita em grande parte de papel reciclado e geralmente é 

composta por três componentes: um revestimento exterior e interior (os componentes de su-

perfície, planos), e um “meio ondulado”, o “miolo” que está colado entre os forros. É desta 

construção do tipo sanduíche de papelão ondulado que propicia a sua excelente rigidez e re-

sistência estrutural, bem como as suas características únicas de amortecimento.

Ao longo das décadas, a placa de papelão ondulado tem evoluído e se desenvolvido para 

fornecer uma ampla gama de produtos para diferentes aplicações. As categorias padrão e não 

padrão de papelão ondulado são baseadas no tipo de ondas, seja grosso, fino ou extrafino e 

no número de paredes onduladas, seja em camada simples, dupla ou tripla. 

Para efeitos de modelagem 3D, as opções incluem papelão ondulado de face única – parede 

simples – e de parede dupla, cada uma das quais pode ser feita em uma variedade de pesos 

e espessuras. 

A gama padrão inclui o grosseiro ‘A’ e onda ‘C’, fino ‘B’ e extrafino ‘E’ e ‘F’. O “B” é o mais 

amplamente utilizado. É muito forte (difícil de esmagar) e tem boa resistência à compressão. 

O ‘C’ é maior, com maior resistência à compressão, mas oferece menos resistência ao esmaga-

mento e requer mais espaço.

O papelão ondulado face única é fabricado em larguras pa-

drão, variando de 56»a 36». É facilmente transportado em ro-

los. A sua capacidade de suportar a compressão (um fator im-

portante para a estabilidade de um modelo 3D) é determinada 

pela qualidade e pela espessura do revestimento e do forro. Para a modelagem 3D, o forro 

e o enchimento ondulado deve ser de pelo menos 185 g/m2 e 150 g/m2, respectivamente. A 

melhor solução é solicitar um papelão ondulado fabricado especialmente, fazendo uso de um 

forro (175-185 g/m2) e um forro kraft (175 -185 g/m2).

A espessura de papelão ondulado (uma dimensão importante no que diz respeito a modelos 

3D em escala) é medida convencionalmente, como detalhado no quadro a seguir.

Se o transporte não é uma restrição, se pode querer considerar a aquisição de papelão on-

dulado de parede de simples ou dupla, certificando-se de que se obtenha a melhor qualidade 

possível em termos de pontos fortes, como discutido acima.

Desde que seja encomendada uma quantidade mínima, de-

pendendo da boa vontade do fabricante, folhas de papelão on-

dulado podem ser cortadas no tamanho desejado antes do exer-

cício de modelagem.

Neste caso, o tamanho da placa deve coincidir com a mesa base e o mapa base (ver página 

39) (seção 3.2.3)

13 � Este Anexo foi elaborado com a ajuda do Dr Martin Oldman, diretor, Corrugated Packaging Association Nor-
thampton, Reino Unido. http://www.corrugated.org.uk

Forro

Meio corrugado

Perfil de onda

valley 

radius

tip radius

flute 

height
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Placas de papelão ondulado simples e de parede dupla são classificadas como detalhado no 

quadro a seguir e oferecem resistência adicional à compressão. 

A escolha entre os diversos meios dependerá da sua disponibilidade ou da disposição dos 

fabricantes para produzi-los de acordo com as especificações desejadas e dos meios de trans-

porte disponíveis para transportar o material até onde o modelo será montado. Rolos de pa-

pelão são mais fáceis de transportar, visto que podem caber facilmente na parte traseira de 

um veículo utilitário. Placas de papelão grandes são necessariamente colocadas no teto de um 

veículo ou em um caminhão que se pode providenciar para esta finalidade.

Diferentes tipos de placa de papelão ondulado

Padrões
Compasso típico (mm)  

(isto é, espessura)

Papelão ondulado face simples

Onda E 1.1 – 1.8

Onda B 2.1 – 3.0 

Onda C 3.2 - 3.9

Onda A 4.0 - 4.8

Papelão ondulado parede simples

Onda B 2.95 

Onda C 3.78

Papelão ondulado parede dupla

Onda EB 4.06

Onda BC 6.50

Onda CC 7.33 
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Comparado a outros materiais utilizados para criação de mode-

los em 3D, como o poliestireno ou outros materiais derivados do 

petróleo, o papelão ondulado é favorável ao meio ambiente, sendo 

reciclável e, em última instância, biodegradável. De fato, 70% do pa-

pelão produzido todos os ano é feito a partir de fibras recicladas. 

O papelão ondulado não é feito de papel derivado de madeiras 

nobres de florestas tropicais – elas são totalmente inadequadas para 

o processo. Na verdade, a indústria de papel usa madeiras macias 

de crescimento rápido, que são replantadas mais rápido do que es-

tão sendo usadas.

O papelão é um material reutilizável feito a partir  
de um recurso renovável.
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Anexo 9 	L egendas, seta direcional e placa de agradecimento (modelo 3D)
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Anexo 10	C obertura e uso da terra. Parque Nacional do Monte Pulag e arredores. 

Províncias de Benguet, Ifugao e Nueva Vizcaya, Filipinas (Fonte: MP3D, 1999).
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Anexo 11	C obertura e uso da terra. Parque Nacional do Monte Pulag 

e arredores. Províncias de Benguet, Ifugao e Nueva Vizcaya, 

Filipinas (Fonte: JAFTA-NAMRIA; LandSat TM, 1992).
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Anexo 12	C obertura e uso da terra. Parque Natural do Monte Malindang e 

arredores. Províncias de Misamis Occidental, Zamboanga del Norte 

e Zamboanga del Sur, Filipinas (Fonte: MP3D, 1999).
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Anexo 13	C obertura e uso da terra. Parque Natural do Monte Malindang e 

arredores. Províncias de Misamis Occidental, Zamboanga del Norte 

e Zamboanga del Sur, Filipinas (Fonte: DENR, sem data)
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Anexo 14	C obertura e uso da terra. Parque Nacional do Monte Isarog e arredores. 

Província de Camarines Sur, Filipinas (Fonte: MP3D, 1999)
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Anexo 15	C obertura e uso da terra. Parque Nacional do Monte Isarog e 

arredores. Província de Camarines Sur, Filipinas (Fonte: Departamento 

de Solos e Gestão Hídrica, data: desconhecida)
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Anexo 16	M apa de distribuição demográfica Parque Nacional do Monte Pulag e arredores. 

Províncias de Benguet, Ifugao e Nueva Vizcaya, Filipinas (Fonte: MP3D, 1999). 
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Anexo 17	M apa de distribuição demográfica Parque Natural do Monte Malindang 

e arredores. Províncias de Misamis Occidental, Zamboanga del 

Norte e Zamboanga del Sur, Filipinas (Fonte: MP3D, 1999).
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Anexo 18	M apa de distribuição demográfica Parque Nacional do Monte Isarog 

e arredores. Camarines Sur, Filipinas (Fonte: MP3D, 1999).
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Anexo 19 		M apa de distribuição da Infraestrutura social. Parque Nacional 

do Monte Pulag e arredores. Províncias de Benguet, Ifugao 

e Nueva Vizcaya, Filipinas (Fonte: MP3D, 1999).
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Anexo 20	M apa de distribuição da Infraestrutura social. Parque Natural do Monte 

Malindang e arredores. Províncias de Misamis Occidental, Zamboanga 

del Norte e Zamboanga del Sur, Filipinas (Fonte: MP3D, 1999).
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Anexo 21	M apa de distribuição da Infraestrutura social. Parque Nacional do Monte 

Isarog e arredores. Camarines Sur, Filipinas (Fonte: MP3D, 1999).
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